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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario:2010

ALEGACOES DE INCONSTITUCIONALIDADE. VIOLACAO AOS
PRINCIPIOS DA IMPESSOALIDADE, DA MORALIDADE, DA
PUBLICIDADE, DA EFICIENCIA E DA LEGALIDADE, PRINCIPIO DA
BOA-FE E INEXISTENCIA DE DANO AO ERARIO. NAO PODEM
ADMINISTRATIVAMENTE AFASTAR MULTA  LEGALMENTE
PREVISTA.

A autoridade administrativa ndo é competente para examinar alegacdes de
inconstitucionalidade de leis regularmente editadas, tarefa privativa do Poder
Judiciario. Multa legalmente prevista ndo pode ser afastada pela administracéo
tributaria por inconstitucionalidade. N&o podendo ser afastado comando de
responsabilizacdo objetiva com base em alegacdes de boa-fé e de auséncia de
dano ao Eréario. Aplicacdo da Simula CARF n° 2.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendario:2010
SUSPENSAO

A suspensdo prevista do PIS, na venda do cacau em améndoas efetuadas por
cerealistas, s6 pode ser aplicada nas condigdes colocadas no art. 4° da IN SRF
660/2006, ou seja, vendas efetuadas a pessoas juridicas que apurem 0 imposto
de renda pelo lucro real, exergcam atividade agroindustrial, e utilizem o produto
adquirido como insumo. E vedada ainda a suspensdo quando a aquisicdo for
destinada a revenda.

INCIDENCIA NAO CUMULATIVA. COMPRAS DE BENS DE PESSOA
FISICA. IMPOSSIBILIDADE.

No sistema da ndo cumulatividade da contribuicao, as compras efetuadas de
pessoas fisicas ndo geram direito ao crédito basico.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente

do recurso, e, no mérito, na parte conhecida, em negar-lhe provimento.
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 ALEGAÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA IMPESSOALIDADE, DA MORALIDADE, DA PUBLICIDADE, DA EFICIÊNCIA E DA LEGALIDADE, PRINCÍPIO DA BOA-FÉ E INEXISTÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO. NÃO PODEM ADMINISTRATIVAMENTE AFASTAR MULTA LEGALMENTE PREVISTA.
 A autoridade administrativa não é competente para examinar alegações de inconstitucionalidade de leis regularmente editadas, tarefa privativa do Poder Judiciário. Multa legalmente prevista não pode ser afastada pela administração tributária por inconstitucionalidade. Não podendo ser afastado comando de responsabilização objetiva com base em alegações de boa-fé e de ausência de dano ao Erário. Aplicação da Súmula CARF nº 2.
  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
 Ano-calendário:2010
 SUSPENSÃO
 A suspensão prevista do PIS, na venda do cacau em amêndoas efetuadas por cerealistas, só pode ser aplicada nas condições colocadas no art. 4º da IN SRF 660/2006, ou seja, vendas efetuadas a pessoas jurídicas que apurem o imposto de renda pelo lucro real, exerçam atividade agroindustrial, e utilizem o produto adquirido como insumo. É vedada ainda a suspensão quando a aquisição for destinada a revenda.
 INCIDÊNCIA NÃO CUMULATIVA. COMPRAS DE BENS DE PESSOA FÍSICA. IMPOSSIBILIDADE.
 No sistema da não cumulatividade da contribuição, as compras efetuadas de pessoas físicas não geram direito ao crédito básico.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso, e, no mérito, na parte conhecida, em negar-lhe provimento.
 
  (documento assinado digitalmente)
 Ronaldo Souza Dias - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Maurício Pompeo da Silva - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luís Felipe de Barros Reche, Oswaldo Goncalves de Castro Neto, Fernanda Vieira Kotzias, Gustavo Garcia Dias dos Santos, Carolina Machado Freire Martins, Leonardo Ogassawara de Araújo Branco, Maurício Pompeo da Silva e Ronaldo Souza Dias (Presidente). 
  Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 714 e ss) interposto contra decisão contida no Acórdão n° 04-41.316 - 2ª Turma da DRJ/CGE, de 11/07/16 (fls. 693 e ss), que considerou improcedente a Impugnação (fls. 502/534 e 579/613) interposta contra Auto de Infração (fls. 471 e ss), que constituiu crédito tributário, a título de insuficiência de recolhimento do PIS e da COFINS, no ano-calendário de 2010, não suspensas, incidentes sobre a comercialização de cacau em amêndoas.
O relatório do Termo de Encerramento Fiscal (fls. 451 e ss), contém os fatos narrados, que complementam o Auto de Infração lavrado, nos seguintes termos:
Do PIS e COFINS
Por meio do Termo de Intimação Fiscal nº 004 (doc 12), o contribuinte foi questionado se todas as suas vendas de cacau foram realizadas para a empresa EDCAU COMÉRCIO DE CACAU LTDA.
Em sua resposta, o contribuinte confirma as vendas para EDCAU. Disse ainda que estas vendas estavam vinculadas a adiantamentos de recursos financeiros feitos pela EDCAU, mediante contrato de compromisso firmado pela EDCAU de entrega a indústria, mantido a caracterização de produto único, NCM 1801.000, cacau em amêndoa.
Menciona ainda a utilização da suspensão prevista na Lei 10.925/04, art 9º, §1º, inciso I. Portanto, na apuração do Pis e da Cofins devidos, deve-se levar em consideração a possibilidade da empresa poder utilizar a suspensão prevista no art. 9º da Lei 10.925/2004, e no art. 2º da IN SRF nº 660/2006, para cerealistas que comercializam amêndoas de cacau �in natura�.
Para uma compreensão mais clara do alcance da suspensão, reproduzo abaixo a legislação supracitada:
(...)
Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004. 
(...)
IN SRF Nº 660 DE 17/07/2006
(...)
Diante da legislação supracitada, percebe-se que a suspensão prevista do PIS e da COFINS, na venda do cacau em amêndoas efetuadas por cerealistas, só pode ser aplicada nas condições colocadas no art. 4º da IN SRF 660/2006, ou seja, vendas efetuadas a pessoas jurídicas que apurem o imposto de renda pelo lucro real, exerçam atividade agroindustrial, e utilizem o produto adquirido como insumo.
É vedada ainda a suspensão quando a aquisição for destinada a revenda.
A informação dada pelo contribuinte, confirmada pela análise das notas fiscais de saída emitidas, demonstram que todas as vendas realizadas pela empresa foram para a EDCAU, comercial atacadista, que por sua vez revende esse cacau para as agroindústrias.
Para esclarecer ainda mais a situação encontrada citamos o art. 111 do CTN e complementarmente a Solução de Consulta nº 73, de 21/08/2013 emitida pela SRRFB da 5ª Região Fiscal:
(...)
Diante de tudo o exposto acima, conclui-se que a suspensão prevista na Lei 10.925/04 e IN SRF 660/06 não se aplica às vendas efetuadas a EDCAU COMÉRCIO DE CACAU LTDA, por ter a mesma atividade da empresa vendedora e devem ser tributadas normalmente para o PIS e a COFINS.
No quadro abaixo colocamos os valores mensais das vendas realizadas pela matriz e filial a EDCAU COMÉRCIO DE CACAU LTDA:
/
Como a empresa utiliza a sistemática de apuração da NÃO cumulatividade, analisamos a contabilidade e as notas fiscais da empresa, visando ao possível aproveitamento do crédito na entrada.
Da análise das notas fiscais de entrada, verificamos que a quase totalidade das compras da empresa são oriundas de pessoas físicas. Encontramos apenas as notas listadas abaixo de compras de pessoa jurídica:
/
A regra geral do sistema não-cumulativo é o não aproveitamento de crédito nas aquisições e pagamentos a pessoas físicas, conforme disposição do inciso II do § 2 º do art. 3 º Lei n º 10.637, de 2002, e do inciso II do § 2 º do art. 3 º da Lei n º 10.833, de 2003. A exceção a tal regra foi prevista no Art. 8º da Lei 10.925/2004, e art. 5º da IN SRF nº 660/2006 reproduzido abaixo:
(...)
Como o contribuinte é revendedor da mercadoria e não produtor, não tem direito ao crédito presumido nas aquisições de cacau de pessoa física. Atente-se ainda, que o produto adquirido da pessoa física deve se enquadrar como insumo para a adquirente.
Dessa forma apenas consideramos na apuração dos créditos as compras efetuadas de pessoa jurídicas.
Consideramos ainda na apuração dos créditos os valores escriturados a título de energia elétrica, aluguel e fretes.
Diante de tudo o exposto acima, fizemos a apuração do PIS E COFINS NÃO CUMULATIVO devido para o ano calendário 2010, considerando as vendas da empresa a EDCAU e os créditos mencionados acima. Esta apuração está detalhada nas planilhas �APURAÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E COFINS NÃO CUMULATIVO (docs 27 e 28)�.
No quadro abaixo coloco os valores mensais apurados como PIS E COFINS DEVIDOS para o ano de 2010, objetos do auto de infração a ser lavrado junto ao contribuinte.
/
2. DA FORMAÇÃO DE GRUPO ECONÔMICO E RESPONSABILIZAÇÃO SOLIDÁRIA
Percebe-se claramente o reconhecimento do próprio contribuinte da existência do grupo econômico EDCAU, do qual a M E Comércio de Cacau Ltda faz parte.
A resposta mostra inclusive a utilização da estrutura da EDCAU COMÉRCIO DE CACAU LTDA para o pleno funcionamento da empresa.
Os documentos fornecidos pela JUCEB/BA demonstram que a empresa foi aberta na forma de empresa individual tendo como responsável a Sra. Maria Madalena Santos de Oliveira, mãe do Sr. Edílson Santos de Oliveira, proprietários também da EDCAU COMÉRCIO DE CACAU (doc 08).
Durante todo o período o Sr. Edílson atuou como procurador da empresa por meio de procuração, demonstrando ser o real negociador.
Em 10/04/2013 foi feita a alteração contratual na junta comercial transformando a empresa individual em ME e incluindo o Sr. Edílson como sócio, confirmando assim a vinculação gerencial e de sócios entre as duas empresas (doc 09).
Na análise das autorizações de pagamentos apresentadas pela empresa, verificamos que as folhas do talão mencionam EDCAU COMPRAS DE CACAU, colocando abaixo o endereço da empresa nas localidades de Ubaitaba, Travessão, Itapitanga, Ipiaú, Itagí e Itajuipe. Nas primeiras quatro localidades a empresa atua por meio da EDCAU COMÉRCIO de CACAU. Já nas duas últimas, por meio da empresa M E COMÉRCIO de CACAU (doc 29).
Pesquisando ainda no sítio da empresa EDCAU na internet, endereço www.edcau.com, encontramos no menu �PERFIL GLOBAL� da empresa, a indicação dos escritórios da empresa na Bahia. Na lista constam os endereços da matriz e filial da M E COMPRA DE CACAU, reforçando a idéia de grupo econômico (doc 30).
Diante de tudo o exposto acima, não há dúvidas da formação do grupo econômico EDCAU, abrangendo as empresas EDCAU COMÉRCIO DE CACAU LTDA e a empresa M E COMPRA DE CACAU LTDA, demonstrando de maneira inequívoca o interesse comum nas atividades comerciais.
Dessa forma, deve esta fiscalização nomear a empresa EDCAU COMÉRCIO DE CACAU LTDA, CNPJ: 03.995.779/0001-10, SUJEITO PASSIVO SOLIDÁRIO, de acordo com o art. 124, I, da Lei 5.172/66 (Código Tributário Nacional), conforme termo lavrado.�
A interessada apresentou impugnação em 26/09/2014, conforme termo de fls. 502 e ss, com os argumentos que serão analisados no voto a seguir.
A impugnação é única para todas as autuações: IRPJ, CSLL, PIS, COFINS e contribuição previdenciária, ainda que o objeto deste processo se referia apenas ao crédito tributário de PIS e COFINS, por insuficiência de recolhimento. 
A Impugnante defende a legalidade da suspensão de PIS e COFINS e que não foi observado o princípio da hierarquia das normas, pois a Instrução Normativa n° 660/2006 teria extrapolado os limites da Lei n° 10.925/2004.
Por bem descrever  os fatos  ocorridos, adoto algumas passagens da decisão  recorrida, que transcrevo, a seguir:
A interessada não impugna especificamente a responsabilização solidária, até admite haver uma razoabilidade mínima nessa imputação, mas entende que, uma vez estabelecida, deveria ser aplicada de modo coerente, seja para efeito de suspensão das contribuições, seja para fins de aproveitamento do crédito presumido.
A interessada, por sua vez, após considerações sobre o ordenamento jurídico pátrio e hierarquia das leis, argumentou que a Instrução Normativa SRF n° 660, de 2006, restringiu ilegalmente a possibilidade de suspender a exigibilidade das contribuições nas vendas de cacau quando o destinatário não é agroindústria, que a legislação concede desoneração que apenas não é aplicada quando o produto do cacau já processado é feita no território nacional e aponta que a Instrução Normativa da RFB nº 977, de 2009, acrescentou o seguinte dispositivo à norma administrativa:
(...)
Conclui esse ponto de sua impugnação com o pedido de que seja reconhecida a suspensão das contribuições para a venda de cacau em amêndoas.
(...)
A interessada postulou, na hipótese de mantida a exigência, a dedução dos créditos das notas fiscais de entrada de cacau, no total de R$ 334.505,71 para o PIS e R$ 1.540.753,58 para a Cofins, e ressalta que os créditos ao final do ano considerado são superiores aos valores lançados das contribuições.�
Decisão de Primeira Instância
O Acórdão de 1ª instância julgou improcedente a Impugnação, argumentando, em resumo, que:
�RESPONSABILIZAÇÃO SOLIDÁRIA DAS EMPRESAS DO GRUPO ECONÔMICO
A Auditoria-Fiscal atribuiu responsabilidade solidária pelo crédito tributário constituído a empresa EDCAU Comércio de Cacau Ltda, com a seguinte dicção:
No decorrer da ação fiscal, ainda sob responsabilidade do outro auditor, foi emitido o Termo de Intimação Fiscal nº 002, solicitando os documentos que comprovassem os gastos com combustíveis da empresa. Abaixo reproduzo parte da resposta do contribuinte (doc 04):
�O proprietário do veículo, assim como disposto no contrato de arrendamento, é a empresa EDILSON SANTOS DE OLIVEIRA DE UBAITABA, CNPJ n° 03.995.779/0001-10. A contribuinte intimada tem uma ligação econômica direta com essa empresa. Ambas integram um mesmo Grupo Econômico.
Por racionalidade de espaço físico, a empresa MARIA MADALENA SANTOS DE OLIVEIRA, CNPJ n° 08.730.791/0001-17, conservava grande parte das suas documentações, inclusive as Notas Fiscais de combustíveis, no arquivo de seu parceiro comercial e arrendante do veículo Ford/F4000, placa NYK-9299.
Todas as Notas Fiscais de combustíveis do ano calendário 2010, cujos valores foram reembolsados aos produtores, solicitadas pelo eminente Auditor, estavam conservadas no arquivo da empresa EDILSON SANTOS DE OLIVEIRA DE UBAITABA, CNPJ n° 03.995.779/0001-10.�
Percebe-se claramente o reconhecimento do próprio contribuinte da existência do grupo econômico EDCAU, do qual a M E Comércio de Cacau Ltda faz parte.
A resposta mostra inclusive a utilização da estrutura da EDCAU COMÉRCIO DE CACAU LTDA para o pleno funcionamento da empresa.
Os documentos fornecidos pela JUCEB/BA demonstram que a empresa foi aberta na forma de empresa individual tendo como responsável a Sra. Maria Madalena Santos de Oliveira, mãe do Sr. Edílson Santos de Oliveira, proprietários também da EDCAU COMÉRCIO DE CACAU (doc 08).
Durante todo o período o Sr. Edílson atuou como procurador da empresa por meio de procuração, demonstrando ser o real negociador.
Em 10/04/2013 foi feita a alteração contratual na junta comercial transformando a empresa individual em ME e incluindo o Sr. Edílson como sócio, confirmando assim a vinculação gerencial e de sócios entre as duas empresas (doc 09).
Na análise das autorizações de pagamentos apresentadas pela empresa, verificamos que as folhas do talão mencionam EDCAU COMPRAS DE CACAU, colocando abaixo o endereço da empresa nas localidades de Ubaitaba, Travessão, Itapitanga, Ipiaú, Itagí e Itajuipe.
Nas primeiras quatro localidades a empresa atua por meio da EDCAU COMÉRCIO de CACAU. 
Já nas duas últimas, por meio da empresa M E COMÉRCIO de CACAU (doc 29).
Pesquisando ainda no sítio da empresa EDCAU na internet, endereço www.edcau.com, encontramos no menu �PERFIL GLOBAL� da empresa, a indicação dos escritórios da empresa na Bahia. Na lista constam os endereços da matriz e filial da M E COMPRA DE CACAU, reforçando a idéia de grupo econômico (doc 30).
Diante de tudo o exposto acima, não há dúvidas da formação do grupo econômico EDCAU, abrangendo as empresas EDCAU COMÉRCIO DE CACAU LTDA e a empresa M E COMPRA DE CACAU LTDA, demonstrando de maneira inequívoca o interesse comum nas atividades comerciais. Dessa forma deve esta fiscalização nomear a empresa EDCAU COMÉRCIO DE CACAU LTDA, CNPJ: 03.995.779/0001-10, SUJEITO PASSIVO SOLIDÁRIO, de acordo com o art. 124, I, da Lei 5.172/66 (Código Tributário Nacional), conforme termo lavrado.
A interessada não impugna especificamente a responsabilização solidária, até admite haver uma razoabilidade mínima nessa imputação, mas entende que, uma vez estabelecida, deveria ser aplicada de modo coerente, seja para efeito de suspensão das contribuições, seja para fins de aproveitamento do crédito presumido. 
Essas questões serão tratadas nos capítulos seguintes do presente voto.
CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS NÃO CUMULATIVAS
Conforme Termo de Encerramento de Ação Fiscal de fls. 451 e seguintes, foi constituído crédito tributário de contribuição ao Pis e Cofins não cumulativas em desfavor da interessada, M E Comércio de Cacau Ltda., fundamentada com a seguinte dicção, fls 461:
Por meio do Termo de Intimação Fiscal nº 004 (...), o contribuinte foi questionado se todas as suas vendas de cacau foram realizadas para a empresa EDCAU COMÉRCIO DE CACAU LTDA.
Em sua resposta, o contribuinte confirma as vendas para EDCAU. Disse ainda que estas vendas estavam vinculadas a adiantamentos de recursos financeiros feitos pela EDCAU, mediante contrato de compromisso firmado pela EDCAU de entrega a indústria, mantido a caracterização de produto único, NCM 1801.000, cacau em amêndoa.
Menciona ainda a utilização da suspensão prevista na Lei 10.925/04, art 9º, §1º, inciso I.
(...)
a suspensão prevista do PIS e da COFINS, na venda do cacau em amêndoas efetuadas por cerealistas, só pode ser aplicada nas condições colocadas no art. 4º da IN SRF 660/2006, o u seja, vendas efetuadas a pessoas jurídicas que apurem o imposto de renda pelo lucro real, exerçam atividade agroindustrial, e utilizem o produto adquirido como insumo.
É vedada ainda a suspensão quando a aquisição for destinada a revenda.
A informação dada pelo contribuinte, confirmada pela análise das notas fiscais de saída emitidas, demonstram que todas as vendas realizadas pela empresa foram para a EDCAU, comercial atacadista, que por sua vez revende esse cacau para as agroindústrias.
(...)
Diante de tudo o exposto acima, conclui-se que a suspensão prevista na Lei 10.925/04 e IN SRF 660/06 não se aplica às vendas efetuadas a EDCAU COMÉRCIO DE CACAU LTDA, por ter a mesma atividade da empresa vendedora e devem ser tributadas normalmente para o PIS e a COFINS.
(...)
Como o contribuinte é revendedor da mercadoria e não produtor, não tem direito ao crédito presumido nas aquisições de cacau de pessoa física. Atente-se ainda, que o produto adquirido da pessoa física deve se enquadrar como insumo para a adquirente.
Dessa forma apenas consideramos na apuração dos créditos as compras efetuadas de pessoa jurídicas.
Consideramos ainda na apuração dos créditos os valores escriturados a título de energia elétrica, aluguel e fretes.
A interessada, por sua vez, após considerações sobre o ordenamento jurídico pátrio e hierarquia das leis, argumentou que a Instrução Normativa SRF n° 660, de 2006, restringiu ilegalmente a possibilidade de suspender a exigibilidade das contribuições nas vendas de cacau quando o destinatário não é agroindústria, que a legislação concede desoneração que apenas não é aplicada quando o produto do cacau já processado é feita no território nacional e aponta que a Instrução Normativa da RFB nº 977, de 2009, acrescentou o seguinte dispositivo à norma administrativa:
(...)
Conclui esse ponto de sua impugnação com o pedido de que seja reconhecida a suspensão das contribuições para a venda de cacau em amêndoas.
Para dirimir a questão, há de se examinar o que dispôs a Lei nº 10.925, de 2004, sobre a matéria:
Art. 8º (...)
As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas nos capítulos (...), destinadas à alimentação humana ou animal, poderão deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso II do caput do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física.
§ 1º (...)
I - cerealista que exerça cumulativamente as atividades de limpar, padronizar, armazenar e comercializar os produtos in natura de origem vegetal, classificados nos códigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, 12.01 e 18.01, todos da NCM; ( Redação dada pela Lei n º11.196, de 21/11/2005);
(...)
Art. 9º A incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins fica suspensa no caso de venda: (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)
I - de produtos de que trata o inciso I do § 1º do art. 8º desta Lei, quando efetuada por pessoas jurídicas referidas no mencionado inciso; (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
(...)
§ 1º O disposto neste artigo: (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
I - aplica-se somente na hipótese de vendas efetuadas à pessoa jurídica tributada com base no lucro real; e (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
(...)
§ 2º A suspensão de que trata este artigo aplicar-se-á nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal - SRF. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)�
No uso de suas atribuições regimentais a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) publicou a Instrução Normativa SRF nº 660, de 17 de julho de 2006, estabelecendo normas para aplicação do disposto no dispositivo legal em questão:
�Art. 2º Fica suspensa a exigibilidade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda:
I - de produtos in natura de origem vegetal, classificados na Nomenclatura
Comum do Mercosul (NCM) nos códigos:
(...)
b) 12.01 e 18.01;
(...)
§ 1º Para a aplicação da suspensão de que trata o caput , devem ser observadas as disposições dos arts. 3º e 4º .
§ 2º Nas notas fiscais relativas às vendas efetuadas com suspensão, deve constar a expressão "Venda efetuada com suspensão da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS", com especificação do dispositivo legal correspondente.
Art. 3 º A suspensão de exigibilidade das contribuições, na forma do art. 2 º , alcança somente as vendas efetuadas por pessoa jurídica:
I - cerealista, no caso dos produtos referidos no inciso I do art. 2 º ;
(...)
§ 1 º Para os efeitos deste artigo, entende-se por:
I - cerealista, a pessoa jurídica que exerça cumulativamente as atividades de
limpar, padronizar, armazenar e comercializar produtos in natura de origem
vegetal relacionados no inciso I do art. 2 º ;
(...)
§ 2 º Conforme determinação do inciso II do § 4 º do art. 8 º e do § 4 º do art. 15 da Lei n º 10.925, de 2004, a pessoa jurídica cerealista, ou que exerça as atividades de transporte, resfriamento e venda a granel de leite in natura , ou que exerça atividade agropecuária e a cooperativa de produção agropecuária, de que tratam os incisos I a III do caput , deverão estornar os créditos referentes à incidência não-cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, quando decorrentes da aquisição dos insumos utilizados nos produtos agropecuários vendidos com suspensão da exigência das contribuições na forma do art. 2 º.
§ 3 º No caso de algum produto relacionado no art. 2 º também ser objeto de redução a zero das alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, nas vendas efetuadas à pessoa jurídica de que trata o art. 4 º prevalecerá o regime de suspensão, inclusive com a aplicação do § 2 º deste artigo.
Art. 4 º Nas hipóteses em que é aplicável, a suspensão disciplinada nos arts. 2º e 3º é obrigatória nas vendas efetuadas a pessoa jurídica que, cumulativamente: (Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 977, de 14 de dezembro de 2009 )
I - apurar o imposto de renda com base no lucro real;
II - exercer atividade agroindustrial na forma do art. 6 º ; e
III - utilizar o produto adquirido com suspensão como insumo na fabricação de produtos de que tratam os incisos I e II do art. 5 º .
(...)
§ 3 º É vedada a suspensão quando a aquisição for destinada à revenda.
(Incluído pela Instrução Normativa RFB nº 977, de 14 de dezembro de 2009 )
(...)�
Importa ressaltar que não existe restrição quanto à forma de tributação do vendedor para ocorrência da suspensão prevista no art. 9º da Lei nº 10.925, de 2004. Assim, implementadas as condições exigidas em Lei, a suspensão sob análise dar-se-á de forma obrigatória, independente de as vendas terem sido efetuadas por cerealista tributada pelo lucro presumido.
No caso em exame, a interessada vende de cacau in natura, classificado na Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) no código 18.01, para empresa comercial, que não efetua sua industrialização e, por essa razão, a Auditoria-Fiscal concluiu que não faz jus à suspensão prevista no art. 2º, inc. II, �b� da IN SRF nº 660, de 2006.
Pela definição dada no art. 3º, § 1º, inc. I, da IN SRF nº 660, de 2006, para os fins de venda com suspensão é cerealista a pessoa jurídica que exerça cumulativamente as atividades de limpar, padronizar, armazenar e comercializar produtos in natura de origem vegetal relacionados no inciso I do art. 2º da mesma IN.
Contudo, no presente caso, essa discussão é irrelevante, haja vista que o §3º do art. 4º da IN SRF nº 660, de 2006, veda a suspensão quando a aquisição for destinada à revenda, além disso, o art. 4º em conjunto com o caput do art. 2º da citada Instrução Normativa deixa claro que os requisitos exigidos do adquirente são cumulativos, ou seja, a venda de cacau in natura, desde que efetuada por cerealista, somente suspende a exigibilidade das contribuições do PIS/Pasep e da Cofins se o adquirente, cumulativamente, for tributado pelo imposto de renda com base no Lucro Real, exercer atividade agroindustrial, nos termos do art. 6º, e utilizar o produto adquirido com suspensão como insumo na fabricação dos produtos relacionados nos incisos I e II do art. 5º.
Assim, quando a venda é feita para pessoa jurídica tributada pelo Lucro Real que não seja agroindústria ou que não utilizará os produtos como insumos na produção de mercadorias destinadas à alimentação humana ou animal, as receitas de venda sofrerão normalmente a incidência do PIS/Pasep e da Cofins.
Cabe observar que neste caso a pessoa jurídica adquirente não poderá apurar crédito presumido a que se refere o art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, mas, poderá deduzir os créditos previstos nos incisos I ou II, conforme o caso, dos arts. 3ºs das Leis nº 10.637, de 2002, e nº 10.833, de 2003.
Quanto ao acrescido Art. 9º-A à IN SRF nº 660, de 2006, trata-se de obrigação acessória atribuída ao adquirente da mercadoria, da qual não se pode extrair efeito contrário ao que estipula a regulamentação específica da suspensão.
APROVEITAMENTO DOS CRÉDITOS DE PIS E COFINS ORIUNDOS DE ENTRADAS
A interessada postulou, na hipótese de mantida a exigência, a dedução dos créditos das notas fiscais de entrada de cacau, no total de R$ 334.505,71 para o PIS e R$ 1.540.753,58 para a Cofins, e ressalta que os créditos ao final do ano considerado são superiores aos valores lançados das contribuições.
Sobre a questão, havia a Auditoria-Fiscal relatado às fls. 465 (g/n):
A regra geral do sistema não-cumulativo é o não aproveitamento de crédito nas aquisições e pagamentos a pessoas físicas, conforme disposição do inciso II do § 2 º do art. 3 º Lei n º 10.637, de 2002, e do inciso II do § 2 º do art. 3 º da Lei n º 10.833, de 2003. A exceção a tal regra foi prevista no Art. 8º da Lei 10.925/2004, e art. 5º da IN SRF nº 660/2006 reproduzido abaixo:
Lei 10.925/2004:
Art. 8º As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias de origem animal ou vegetal, (...) poderão deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso II do caput do art. 3° das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física.
(...)
Como o contribuinte é revendedor da mercadoria e não produtor, não tem direito ao crédito presumido nas aquisições de cacau de pessoa física. Atente-se ainda, que o produto adquirido da pessoa física deve se enquadrar como insumo para a adquirente.
Dessa forma apenas consideramos na apuração dos créditos as compras efetuadas de pessoa jurídicas.
Em síntese, a possibilidade de aproveitamento de créditos presumidos por aquisição feitas de pessoas físicas não se estende às pessoas jurídicas que comercializam o cacau em amêndoas, mas somente às cooperativas e aos adquirentes que a beneficiem ou transformem em seu processo agroindustrial.
No que toca aos créditos oriundos de aquisição de pessoas jurídicas, o aproveitamento foi feito pela Auditoria-Fiscal, como consta do demonstrativo de fls. 465.�

Do Recurso Voluntário
Em recurso voluntário, a Recorrente reprisa os argumentos de sua impugnação: legalidade da suspensão de PIS e COFINS e inobservância do princípio da hierarquia das normas, pois a Instrução Normativa n° 660/2006 teria extrapolado os limites da Lei n° 10.925/2004. 
Tece longo arrazoado sobre a cadeia produtiva do cacau.
A Recorrente alega também:
�Erro material da Instrução Normativa 660/2006 e uso indevido do termo dramático "Revenda";
Inobservância da não-cumulatividade dos tributos PIS e COFINS;
Conforme preceitua o ordenamento jurídico, o ato administrativo (InstruçãoNormativa), deverá obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade,moralidade, publicidade e eficiência estabelecidos no artigo 37. da CF/88.
Ilegalidade da cobrança do PIS e COFINS na cadeia comercial do Cacau em amêndoas, NCM 18.01.00.00, fundamentada na IN 660/2006;
Ausência de Prejuízo ao Erário Público.�
Requerimentos:
3.1. - Preliminarmente seja declarada a nulidade da decisão ora requerida em face da total omissão do Órgão Julgador de se manifestar sobre a matéria ventilada no presente processo pelo Autuante e pela Autuada em torno da solidariedade passiva entre a Recorrente e EDCAU COMERCIO DE CACAU LIDA e M E COMPRA DE CACAU LTDA.
3.2. - A devolução e conhecimento de toda matéria ao derredor do presente processo para esta instancia "ad quem" ficando desde já reiterados todos os argumentos esposados na peça de defesa.
3.3. - Seja declarada a inexigibilidade das contribuições COFINS e PIS, com espeque no princípio de isonomia tributária alojando as movimentações apuradas no Auto de Infração como mera transferência entre empresa do mesmo grupo econômico e portanto imunes a incidência fiscal de qualquer natureza ou alternativamente entenda pelo aproveitamento dos créditos de COFINS E PIS oriundos das entradas derivadas de compras efetuadas a pessoas físicas.
3.4. - Seja declarado a inexistência de restrição à apuração de créditos da COFINS e do PIS nas aquisições de cacau junto a produtores naturais. Cujos valores por si só são superiores ao lançamento fiscal.
3.5. - Seja por fim determinado o cancelamento das obrigações tributárias relativas as contribuições sociais que trata o presente Processo Administrativo, extinguindo-se o lançamento em epígrafe.
É o relatório.
 Conselheiro Maurício Pompeo da Silva, Relator.
O Recurso Voluntário interposto é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, de sorte que dele tomo conhecimento. 
Há arguição preliminar de nulidade a qual se analisa a seguir, previamente à análise do mérito. 
Inconstitucionalidade ou Ilegalidade
A recorrente defende em sua peça recursal suposta violação a diversos princípios constitucionais, incluídos a impessoalidade, a moralidade, a publicidade, a eficiência e a legalidade. Quanto a alegação de violação dos princípios constitucionais citados, bem como do princípio da boa-fé e da alegação de ausência de dano ao Erário, quando confrontados com dispositivos legais válidos e vigentes, cuja observância é obrigatória por parte do órgão administrativo julgador. 
Além do mais, não se pode ignorar que a imputação de que tratam este auto é de caráter objetivo, razão pela qual ela não pode ser impactada por argumentos relativos à boa-fé do responsável e à ausência de dano ao Erário, vinculando-se a Administração tributária à legislação impositiva, independentemente de seus efeitos.
 Este Conselho não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária, pela aplicação da Súmula CARF n° 2, de observância obrigatória por este colegiado, de sorte que tais alegações não devem ser conhecidas (verbis):
Súmula CARF Nº 2 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.

Nulidade da Decisão de 1ª Instância 
A Recorrente requer que �seja declarada a nulidade da decisão ora requerida em face da total omissão do Órgão Julgador de se manifestar sobre a matéria ventilada no presente processo pelo Autuante e pela Autuada em torno da solidariedade passiva entre a Recorrente e EDCAU COMERCIO DE CACAU LIDA e M E COMPRA DE CACAU LTDA.�
A Recorrente em sua Impugnação (fls 525) reconhece uma razoabilidade mínima na sujeição passivo solidário, que deveria se estender além da obrigação tributária para aplicação da suspensão do tributo, nos seus dizeres:  
�Após toda a fiscalização, autorizada em 05 de fevereiro de 2013 (anexos 32 a 34), o Auditor concluiu a existência de um grupo econômico onde figuram como integrantes as empresa M E Comércio de Cacau, CNPJ: 08.730.791/0001-17 e EDCAU Comércio de Cacau LTDA., CNPJ: 03.995.779/0001-10. Foi observada uma vinculação econômica administrativa.
A existência desse grupo econômico foi suficiente para afirmar a sujeição passivo solidário dessas duas empresas quanto aos pagamentos de tributos. Até aqui, observa-se uma razoabilidade mínima.
Contudo, uma vez observada, essa solidariedade deveria ser aplicada de forma plena e imparcial. Deve-se trazer a tona o Auto de Infração emitido pelo próprio Auditor contra a empresa EDCAU Comércio de Cacau LTDA., CNPJ nº 03.995.779/0001-10, processos: 10508.720674/2013-08 e 10508.720662/2013-75.
Nesse trabalho do Auditor, citado acima, o mesmo entendeu o cumprimento de todas as condições necessárias para a aplicação da suspenção do PIS e COFINS.
(...)
O fato é que o Auditor afirmou a solidariedade no que diz respeito à obrigação tributária, mas não percebeu essa solidariedade quanto à aplicação da suspenção do tributo.
Com isso, pede-se a observação da solidariedade quanto à aplicação da suspenção do PIS e COFINS.�
Entretanto, a Autoridade Julgadora de 1ª Instância bem se posicionou sobre o assunto em questão, no seu no Acórdão n° 04-41.316 - 2ª Turma da DRJ/CGE, de 11/07/16 (fls. 693 e ss), in verbis:
�RESPONSABILIZAÇÃO SOLIDÁRIA DAS EMPRESAS DO GRUPO ECONÔMICO
A Auditoria-Fiscal atribuiu responsabilidade solidária pelo crédito tributário constituído a empresa EDCAU Comércio de Cacau Ltda, com a seguinte dicção:
No decorrer da ação fiscal, ainda sob responsabilidade do outro auditor, foi emitido o Termo de Intimação Fiscal nº 002, solicitando os documentos que comprovassem os gastos com combustíveis da empresa. Abaixo reproduzo parte da resposta do contribuinte (doc 04):
�O proprietário do veículo, assim como disposto no contrato de arrendamento, é a empresa EDILSON SANTOS DE OLIVEIRA DE UBAITABA, CNPJ n° 03.995.779/0001-10. A contribuinte intimada tem uma ligação econômica direta com essa empresa. Ambas integram um mesmo Grupo Econômico.
Por racionalidade de espaço físico, a empresa MARIA MADALENA SANTOS DE OLIVEIRA, CNPJ n° 08.730.791/0001-17, conservava grande parte das suas documentações, inclusive as Notas Fiscais de combustíveis, no arquivo de seu parceiro comercial e arrendante do veículo Ford/F4000, placa NYK-9299.
Todas as Notas Fiscais de combustíveis do ano calendário 2010, cujos valores foram reembolsados aos produtores, solicitadas pelo eminente Auditor, estavam conservadas no arquivo da empresa EDILSON SANTOS DE OLIVEIRA DE UBAITABA, CNPJ n° 03.995.779/0001-10.�
Percebe-se claramente o reconhecimento do próprio contribuinte da existência do grupo econômico EDCAU, do qual a M E Comércio de Cacau Ltda faz parte.
A resposta mostra inclusive a utilização da estrutura da EDCAU COMÉRCIO DE CACAU LTDA para o pleno funcionamento da empresa.
Os documentos fornecidos pela JUCEB/BA demonstram que a empresa foi aberta na forma de empresa individual tendo como responsável a Sra. Maria Madalena Santos de Oliveira, mãe do Sr. Edílson Santos de Oliveira, proprietários também da EDCAU COMÉRCIO DE CACAU (doc 08).
Durante todo o período o Sr. Edílson atuou como procurador da empresa por meio de procuração, demonstrando ser o real negociador.
Em 10/04/2013 foi feita a alteração contratual na junta comercial transformando a empresa individual em ME e incluindo o Sr. Edílson como sócio, confirmando assim a vinculação gerencial e de sócios entre as duas empresas (doc 09).
Na análise das autorizações de pagamentos apresentadas pela empresa, verificamos que as folhas do talão mencionam EDCAU COMPRAS DE CACAU, colocando abaixo o endereço da empresa nas localidades de Ubaitaba, Travessão, Itapitanga, Ipiaú, Itagí e Itajuipe.
Nas primeiras quatro localidades a empresa atua por meio da EDCAU COMÉRCIO de CACAU. 
Já nas duas últimas, por meio da empresa M E COMÉRCIO de CACAU (doc 29).
Pesquisando ainda no sítio da empresa EDCAU na internet, endereço www.edcau.com, encontramos no menu �PERFIL GLOBAL� da empresa, a indicação dos escritórios da empresa na Bahia. Na lista constam os endereços da matriz e filial da M E COMPRA DE CACAU, reforçando a idéia de grupo econômico (doc 30).
Diante de tudo o exposto acima, não há dúvidas da formação do grupo econômico EDCAU, abrangendo as empresas EDCAU COMÉRCIO DE CACAU LTDA e a empresa M E COMPRA DE CACAU LTDA, demonstrando de maneira inequívoca o interesse comum nas atividades comerciais. Dessa forma deve esta fiscalização nomear a empresa EDCAU COMÉRCIO DE CACAU LTDA, CNPJ: 03.995.779/0001-10, SUJEITO PASSIVO SOLIDÁRIO, de acordo com o art. 124, I, da Lei 5.172/66 (Código Tributário Nacional), conforme termo lavrado.
A interessada não impugna especificamente a responsabilização solidária, até admite haver uma razoabilidade mínima nessa imputação, mas entende que, uma vez estabelecida, deveria ser aplicada de modo coerente, seja para efeito de suspensão das contribuições, seja para fins de aproveitamento do crédito presumido. 
Essas questões serão tratadas nos capítulos seguintes do presente voto.�
Assim, não assiste razão à Recorrente quanto à ventilada omissão do Órgão Julgador sobre a solidariedade passiva entre a Recorrente e EDCAU COMERCIO DE CACAU LIDA.

Mérito
O questionamento levantado pela ora Recorrente, no mérito, consiste que a Instrução Normativa SRF n° 660/06, restringiu ilegalmente a possibilidade de suspender a exigibilidade das contribuições nas vendas de cacau em amêndoa, face as inovações introduzidas pela Instrução Normativa da RFB nº 977/09 e as considerações feitas sobre o ordenamento jurídico pátrio e hierarquia das leis. Alternativamente, solicita o aproveitamento dos créditos de COFINS E PIS oriundos das entradas derivadas de compras efetuadas de pessoas físicas, observando-se o princípio da não-cumulatividade dos tributos PIS e COFINS.
Por bem descrever os questionamentos levantados pela Recorrente até o presente momento processual, os quais foram relatados de forma minudente, adoto o relatório da decisão recorrida, conforme a seguir transcrito:
�CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS NÃO CUMULATIVAS
Conforme Termo de Encerramento de Ação Fiscal de fls. 451 e seguintes, foi constituído crédito tributário de contribuição ao Pis e Cofins não cumulativas em desfavor da interessada, M E Comércio de Cacau Ltda., fundamentada com a seguinte dicção, fls 461:
Por meio do Termo de Intimação Fiscal nº 004 (...), o contribuinte foi questionado se todas as suas vendas de cacau foram realizadas para a empresa EDCAU COMÉRCIO DE CACAU LTDA.
Em sua resposta, o contribuinte confirma as vendas para EDCAU. Disse ainda que estas vendas estavam vinculadas a adiantamentos de recursos financeiros feitos pela EDCAU, mediante contrato de compromisso firmado pela EDCAU de entrega a indústria, mantido a caracterização de produto único, NCM 1801.000, cacau em amêndoa.
Menciona ainda a utilização da suspensão prevista na Lei 10.925/04, art 9º, §1º,
inciso I.
(...)
a suspensão prevista do PIS e da COFINS, na venda do cacau em amêndoas efetuadas por cerealistas, só pode ser aplicada nas condições colocadas no art. 4º da IN SRF 660/2006, ou seja, vendas efetuadas a pessoas jurídicas que apurem o imposto de renda pelo lucro real, exerçam atividade agroindustrial, e utilizem o produto adquirido como insumo.
É vedada ainda a suspensão quando a aquisição for destinada a revenda.
A informação dada pelo contribuinte, confirmada pela análise das notas fiscais de saída emitidas, demonstram que todas as vendas realizadas pela empresa foram para a EDCAU, comercial atacadista, que por sua vez revende esse cacau para as agroindústrias.
(...)
Diante de tudo o exposto acima, conclui-se que a suspensão prevista na Lei 10.925/04 e IN SRF 660/06 não se aplica às vendas efetuadas a EDCAU COMÉRCIO DE CACAU LTDA, por ter a mesma atividade da empresa vendedora e devem ser tributadas normalmente para o PIS e a COFINS.
(...)
Como o contribuinte é revendedor da mercadoria e não produtor, não tem direito ao crédito presumido nas aquisições de cacau de pessoa física. Atente-se ainda, que o produto adquirido da pessoa física deve se enquadrar como insumo para a adquirente.
Dessa forma apenas consideramos na apuração dos créditos as compras efetuadas de pessoa jurídicas.
Consideramos ainda na apuração dos créditos os valores escriturados a título de energia elétrica, aluguel e fretes.
A interessada, por sua vez, após considerações sobre o ordenamento jurídico pátrio e hierarquia das leis, argumentou que a Instrução Normativa SRF n° 660, de 2006, restringiu ilegalmente a possibilidade de suspender a exigibilidade das contribuições nas vendas de cacau quando o destinatário não é agroindústria, que a legislação concede desoneração que apenas não é aplicada quando o produto do cacau já processado é feita no território nacional e aponta que a Instrução Normativa da RFB nº 977, de 2009, acrescentou o seguinte dispositivo à norma administrativa:
(...)
Conclui esse ponto de sua impugnação com o pedido de que seja reconhecida a suspensão das contribuições para a venda de cacau em amêndoas.
Para dirimir a questão, há de se examinar o que dispôs a Lei nº 10.925, de 2004, sobre a matéria:
Art. 8º (...)
As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas nos capítulos (...), destinadas à alimentação humana ou animal, poderão deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso II do caput do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física.
§ 1º (...)
I - cerealista que exerça cumulativamente as atividades de limpar, padronizar, armazenar e comercializar os produtos in natura de origem vegetal, classificados nos códigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, 12.01 e 18.01, todos da NCM; ( Redação dada pela Lei n º11.196, de 21/11/2005);
(...)
Art. 9º A incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins fica suspensa no caso de venda: (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)
I - de produtos de que trata o inciso I do § 1º do art. 8º desta Lei, quando efetuada por pessoas jurídicas referidas no mencionado inciso; (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
(...)
§ 1º O disposto neste artigo: (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
I - aplica-se somente na hipótese de vendas efetuadas à pessoa jurídica tributada com base no lucro real; e (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
(...)
§ 2º A suspensão de que trata este artigo aplicar-se-á nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal - SRF. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)�
No uso de suas atribuições regimentais a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) publicou a Instrução Normativa SRF nº 660, de 17 de julho de 2006, estabelecendo normas para aplicação do disposto no dispositivo legal em questão:
�Art. 2º Fica suspensa a exigibilidade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda:
I - de produtos in natura de origem vegetal, classificados na Nomenclatura
Comum do Mercosul (NCM) nos códigos:
(...)
b) 12.01 e 18.01;
(...)
§ 1º Para a aplicação da suspensão de que trata o caput , devem ser observadas as disposições dos arts. 3º e 4º .
§ 2º Nas notas fiscais relativas às vendas efetuadas com suspensão, deve constar a expressão "Venda efetuada com suspensão da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS", com especificação do dispositivo legal correspondente.
Art. 3 º A suspensão de exigibilidade das contribuições, na forma do art. 2 º , alcança somente as vendas efetuadas por pessoa jurídica:
I - cerealista, no caso dos produtos referidos no inciso I do art. 2 º ;
(...)
§ 1 º Para os efeitos deste artigo, entende-se por:
I - cerealista, a pessoa jurídica que exerça cumulativamente as atividades de
limpar, padronizar, armazenar e comercializar produtos in natura de origem
vegetal relacionados no inciso I do art. 2 º ;
(...)
§ 2 º Conforme determinação do inciso II do § 4 º do art. 8 º e do § 4 º do art. 15 da Lei n º 10.925, de 2004, a pessoa jurídica cerealista, ou que exerça as atividades de transporte, resfriamento e venda a granel de leite in natura , ou que exerça atividade agropecuária e a cooperativa de produção agropecuária, de que tratam os incisos I a III do caput , deverão estornar os créditos referentes à incidência não-cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, quando decorrentes da aquisição dos insumos utilizados nos produtos agropecuários vendidos com suspensão da exigência das contribuições na forma do art. 2 º.
§ 3 º No caso de algum produto relacionado no art. 2 º também ser objeto de redução a zero das alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, nas vendas efetuadas à pessoa jurídica de que trata o art. 4 º prevalecerá o regime de suspensão, inclusive com a aplicação do § 2 º deste artigo.
Art. 4 º Nas hipóteses em que é aplicável, a suspensão disciplinada nos arts. 2º e 3º é obrigatória nas vendas efetuadas a pessoa jurídica que, cumulativamente: (Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 977, de 14 de dezembro de 2009 )
I - apurar o imposto de renda com base no lucro real;
II - exercer atividade agroindustrial na forma do art. 6 º ; e
III - utilizar o produto adquirido com suspensão como insumo na fabricação de produtos de que tratam os incisos I e II do art. 5 º .
(...)
§ 3 º É vedada a suspensão quando a aquisição for destinada à revenda.
(Incluído pela Instrução Normativa RFB nº 977, de 14 de dezembro de 2009 )
(...)�
Importa ressaltar que não existe restrição quanto à forma de tributação do vendedor para ocorrência da suspensão prevista no art. 9º da Lei nº 10.925, de 2004. Assim, implementadas as condições exigidas em Lei, a suspensão sob análise dar-se-á de forma obrigatória, independente de as vendas terem sido efetuadas por cerealista tributada pelo lucro presumido.
No caso em exame, a interessada vende de cacau in natura, classificado na Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) no código 18.01, para empresa comercial, que não efetua sua industrialização e, por essa razão, a Auditoria-Fiscal concluiu que não faz jus à suspensão prevista no art. 2º, inc. II, �b� da IN SRF nº 660, de 2006.
Pela definição dada no art. 3º, § 1º, inc. I, da IN SRF nº 660, de 2006, para os fins de venda com suspensão é cerealista a pessoa jurídica que exerça cumulativamente as atividades de limpar, padronizar, armazenar e comercializar produtos in natura de origem vegetal relacionados no inciso I do art. 2º da mesma IN.
Contudo, no presente caso, essa discussão é irrelevante, haja vista que o §3º do art. 4º da IN SRF nº 660, de 2006, veda a suspensão quando a aquisição for destinada à revenda, além disso, o art. 4º em conjunto com o caput do art. 2º da citada Instrução Normativa deixa claro que os requisitos exigidos do adquirente são cumulativos, ou seja, a venda de cacau in natura, desde que efetuada por cerealista, somente suspende a exigibilidade das contribuições do PIS/Pasep e da Cofins se o adquirente, cumulativamente, for tributado pelo imposto de renda com base no Lucro Real, exercer atividade agroindustrial, nos termos do art. 6º, e utilizar o produto adquirido com suspensão como insumo na fabricação dos produtos relacionados nos incisos I e II do art. 5º.
Assim, quando a venda é feita para pessoa jurídica tributada pelo Lucro Real que não seja agroindústria ou que não utilizará os produtos como insumos na produção de mercadorias destinadas à alimentação humana ou animal, as receitas de venda sofrerão normalmente a incidência do PIS/Pasep e da Cofins.
Cabe observar que neste caso a pessoa jurídica adquirente não poderá apurar crédito presumido a que se refere o art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, mas, poderá deduzir os créditos previstos nos incisos I ou II, conforme o caso, dos arts. 3ºs das Leis nº 10.637, de 2002, e nº 10.833, de 2003.
Quanto ao acrescido Art. 9º-A à IN SRF nº 660, de 2006, trata-se de obrigação acessória atribuída ao adquirente da mercadoria, da qual não se pode extrair efeito contrário ao que estipula a regulamentação específica da suspensão.

APROVEITAMENTO DOS CRÉDITOS DE PIS E COFINS ORIUNDOS DE ENTRADAS
A interessada postulou, na hipótese de mantida a exigência, a dedução dos créditos das notas fiscais de entrada de cacau, no total de R$ 334.505,71 para o PIS e R$ 1.540.753,58 para a Cofins, e ressalta que os créditos ao final do ano considerado são superiores aos valores lançados das contribuições.
Sobre a questão, havia a Auditoria-Fiscal relatado às fls. 465 (g/n):
A regra geral do sistema não-cumulativo é o não aproveitamento de crédito nas aquisições e pagamentos a pessoas físicas, conforme disposição do inciso II do § 2 º do art. 3 º Lei n º 10.637, de 2002, e do inciso II do § 2 º do art. 3 º da Lei n º 10.833, de 2003. A exceção a tal regra foi prevista no Art. 8º da Lei 10.925/2004, e art. 5º da IN SRF nº 660/2006 reproduzido abaixo:
Lei 10.925/2004:
Art. 8º As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias de origem animal ou vegetal, (...) poderão deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso II do caput do art. 3° das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física.
(...)
Como o contribuinte é revendedor da mercadoria e não produtor, não tem direito ao crédito presumido nas aquisições de cacau de pessoa física. Atente-se ainda, que o produto adquirido da pessoa física deve se enquadrar como insumo para a adquirente.
Dessa forma apenas consideramos na apuração dos créditos as compras efetuadas de pessoa jurídicas.
Em síntese, a possibilidade de aproveitamento de créditos presumidos por aquisição feitas de pessoas físicas não se estende às pessoas jurídicas que comercializam o cacau em amêndoas, mas somente às cooperativas e aos adquirentes que a beneficiem ou transformem em seu processo agroindustrial.
No que toca aos créditos oriundos de aquisição de pessoas jurídicas, o aproveitamento foi feito pela Auditoria-Fiscal, como consta do demonstrativo de fls. 465.�
Ex positis, voto por conhecer parcialmente o recurso voluntário e, no mérito, negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Maurício Pompeo da Silva - Relator
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(documento assinado digitalmente)
Ronaldo Souza Dias - Presidente
(documento assinado digitalmente)
Mauricio Pompeo da Silva - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luis Felipe de Barros Reche,
Oswaldo Goncalves de Castro Neto, Fernanda Vieira Kotzias, Gustavo Garcia Dias dos Santos, Carolina
Machado Freire Martins, Leonardo Ogassawara de Araljo Branco, Mauricio Pompeo da Silva e
Ronaldo Souza Dias (Presidente).

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntario (fls. 714 e ss) interposto contra decisdo contida no
Acorddo n° 04-41.316 - 22 Turma da DRJ/CGE, de 11/07/16 (fls. 693 e ss), que considerou
improcedente a Impugnacéo (fls. 502/534 e 579/613) interposta contra Auto de Infracdo (fls. 471 e ss),
gue constituiu crédito tributario, a titulo de insuficiéncia de recolhimento do PIS e da COFINS, no ano-
calendario de 2010, ndo suspensas, incidentes sobre a comercializacdo de cacau em améndoas.

O relatério do Termo de Encerramento Fiscal (fls. 451 e ss), contém os fatos narrados,
que complementam o Auto de Infracdo lavrado, nos seguintes termos:

Do PIS e COFINS

Por meio do Termo de Intimagao Fiscal n® 004 (doc 12), o contribuinte foi questionado
se todas as suas vendas de cacau foram realizadas para a empresa EDCAU COMERCIO
DE CACAU LTDA.

Em sua resposta, o contribuinte confirma as vendas para EDCAU. Disse ainda que estas
vendas estavam vinculadas a adiantamentos de recursos financeiros feitos pela EDCAU,
mediante contrato de compromisso firmado pela EDCAU de entrega a industria,
mantido a caracterizacdo de produto Unico, NCM 1801.000, cacau em améndoa.

Menciona ainda a utilizagdo da suspenséo prevista na Lei 10.925/04, art 9°, §1°, inciso I.
Portanto, na apuracdo do Pis e da Cofins devidos, deve-se levar em consideragdo a
possibilidade da empresa poder utilizar a suspensdo prevista no art. 9° da Lei
10.925/2004, e no art. 2° da IN SRF n° 660/2006, para cerealistas que comercializam
améndoas de cacau “in natura”.

Para uma compreensdo mais clara do alcance da suspensdo, reproduzo abaixo a
legislag¢&o supracitada:

()

Lei n® 10.925, de 23 de julho de 2004.

()
IN SRF N° 660 DE 17/07/2006

()

Diante da legislacdo supracitada, percebe-se que a suspensdo prevista do PIS e da
COFINS, na venda do cacau em améndoas efetuadas por cerealistas, s6 pode ser
aplicada nas condicfes colocadas no art. 4° da IN SRF 660/2006, ou seja, vendas
efetuadas a pessoas juridicas que apurem o imposto de renda pelo lucro real, exercam
atividade agroindustrial, e utilizem o produto adquirido como insumo.

E vedada ainda a suspens&o quando a aquisi¢ao for destinada a revenda.
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A informacéo dada pelo contribuinte, confirmada pela analise das notas fiscais de saida
emitidas, demonstram que todas as vendas realizadas pela empresa foram para a
EDCAU, comercial atacadista, que por sua vez revende esse cacau para as
agroindustrias.

Para esclarecer ainda mais a situacdo encontrada citamos o art. 111 do CTN e
complementarmente a Solucdo de Consulta n® 73, de 21/08/2013 emitida pela SRRFB
da 52 Regido Fiscal:

(.)

Diante de tudo o exposto acima, conclui-se que a suspensdo prevista na Lei 10.925/04 e
IN SRF 660/06 ndo se aplica as vendas efetuadas a EDCAU COMERCIO DE CACAU
LTDA, por ter a mesma atividade da empresa vendedora e devem ser tributadas
normalmente para o PIS e a COFINS.

No quadro abaixo colocamos os valores mensais das vendas realizadas pela matriz e

filial a EDCAU COMERCIO DE CACAU LTDA:

MES MATREE FILIAL D02 TOTAL
janeiro 370.080,00 370.080,00
fevereino 172.200,00 172.800,00
margo 184.160,00 1684.160,00
abril T86.080,00 766.080,00
maio 2.077.200,00 1.3682.624,00 3.460.824,00
junho 1.5609.600,00 1.483.184,00 3.032.784,00
julho 1.038.800,00 §74.1680,00 2.010.960,00
agosto 347.618.,00 1.022.400,00 1.370.016,00
setembro 1532.504.00 o73.872,00 1.127.376,00
outubro 58&8.320,00 1.124.352,00 1.722.672,00
novembro 1.508.240,00 2.021.040,00 3.527.280,00
dezembro 1.683.008.00 1.184.711.98 2 887.719,98
Total Global 10.455.408,00 10.186.343.08 20.621.751.08

Como a empresa utiliza a sistematica de apuracio da NAO cumulatividade, analisamos
a contabilidade e as notas fiscais da empresa, visando ao possivel aproveitamento do
crédito na entrada.

Da andlise das notas fiscais de entrada, verificamos que a quase totalidade das compras
da empresa sdo oriundas de pessoas fisicas. Encontramos apenas as notas listadas
abaixo de compras de pessoa juridica:

CNFP.J do CPFICNF.) do .

Contribuinte Data MNota CFOP Partigipante Nome do Parficipante WValor
D3.730.791/0001-17 06052010 755 1102 10662635000143 Helber Rocha Lopas Soares - ME 13.600,00
03.730.791/0001-17 26112090 235 1102 4609368000157 ASSOCIACAD COMUNITARLA FORMOSA FLOR DA TERRA 47.070,00
D3. 73079000117 24NZ2090 441 1102 O2611085000102 GILMAR DIAS LEMOS £4.800,00
D3.730.791/0002-06 0622090 302 1102 035957790001 10 EDILSON SANTOS DE OLIVEIRA DE UBAITABA T4.630,00
03.730.791/0002-06 2722090 386 1102 (3995779000110 ECILSON SANTOS DE OLIVEIRA DE UBAITAEA 78.719,20

A regra geral do sistema ndo-cumulativo é o ndo aproveitamento de crédito nas
aquisicOes e pagamentos a pessoas fisicas, conforme disposicdo do inciso Il do § 2 ° do
art. 3° Lei n°10.637, de 2002, e do inciso Il do § 2 ° do art. 3 ° da Lei n© 10.833, de
2003. A excecdo a tal regra foi prevista no Art. 8° da Lei 10.925/2004, e art. 5° da IN
SRF n° 660/2006 reproduzido abaixo:

(.)

Como o contribuinte é revendedor da mercadoria e ndo produtor, ndo tem direito ao
crédito presumido nas aquisicbes de cacau de pessoa fisica. Atente-se ainda, que o
produto adquirido da pessoa fisica deve se enquadrar como insumo para a adquirente.

Dessa forma apenas consideramos na apuracgao dos créditos as compras efetuadas
de pessoa juridicas.

Consideramos ainda na apuracéo dos créditos os valores escriturados a titulo de energia
elétrica, aluguel e fretes.



Fl. 4 do Ac6rddo n.° 3401-010.223 - 32 Sejul/4% Camara/12 Turma Ordindria
Processo n° 10508.720350/2014-42

Diante de tudo o exposto acima, fizemos a apuragio do PIS E COFINS NAO
CUMULATIVO devido para o ano calendario 2010, considerando as vendas da
empresa a EDCAU e os créditos mencionados acima. Esta apuracdo esta detalhada nas
planilhas “APURACAO DA CONTRIBUICAO PARA O PIS E COFINS NAO
CUMULATIVO (docs 27 e 28)”.

No quadro abaixo coloco os valores mensais apurados como PIS E COFINS DEVIDOS
para o ano de 2010, objetos do auto de infracdo a ser lavrado junto ao contribuinte.

Fato Gerador FIS DEVIDO COFS DEVIDG

Tan-10 602344 1744443
Few-10 2.801,53 12904 539
Mar-10 265475 1222794
Abr-10 1244107 T334
Ma-10 56.305,81 159347 96
Fan-10 4952375 JIE.109.40
Ful-10 12 TY 15128509
Ago-10 2237413 103.056,61
Set-10 18.406, 64 8478221
Onat-10 28.071,5 12929311
Mow-10 56.718,93 26125082
Dez-10 43.182,63 158.901 82

2. DA EORMAQAO DE GRUPO ECONOMICO E RESPONSABILIZACAO
SOLIDARIA

Percebe-se claramente o reconhecimento do préprio contribuinte da existéncia do grupo
econdmico EDCAU, do qual a M E Comércio de Cacau Ltda faz parte.

A resposta mostra inclusive a utilizagio da estrutura da EDCAU COMERCIO DE
CACAU LTDA para o pleno funcionamento da empresa.

Os documentos fornecidos pela JUCEB/BA demonstram que a empresa foi aberta na
forma de empresa individual tendo como responsével a Sra. Maria Madalena Santos de
Oliveira, mae do Sr. Edilson Santos de Oliveira, proprietarios também da EDCAU
COMERCIO DE CACAU (doc 08).

Durante todo o periodo o Sr. Edilson atuou como procurador da empresa por meio de
procuragdo, demonstrando ser o real negociador.

Em 10/04/2013 foi feita a alteracdo contratual na junta comercial transformando a
empresa individual em ME e incluindo o Sr. Edilson como sécio, confirmando assim a
vinculagdo gerencial e de sécios entre as duas empresas (doc 09).

Na andlise das autorizacdes de pagamentos apresentadas pela empresa, verificamos que
as folhas do taldo mencionam EDCAU COMPRAS DE CACAU, colocando abaixo o
endereco da empresa nas localidades de Ubaitaba, Travessdo, Itapitanga, Ipiad, Itagi e
Itajuipe. Nas primeiras quatro localidades a empresa atua por meio da EDCAU
COMERCIO de CACAU. Ja nas duas ultimas, por meio da empresa M E COMERCIO
de CACAU (doc 29).

Pesquisando ainda no sitio da empresa EDCAU na internet, enderego www.edcau.com,
encontramos no menu “PERFIL GLOBAL” da empresa, a indicagdo dos escritorios da
empresa na Bahia. Na lista constam os enderecos da matriz e filial da M E COMPRA
DE CACAU, reforcando a idéia de grupo econémico (doc 30).

Diante de tudo o exposto acima, ndo ha dividas da formacdo do grupo econémico
EDCAU, abrangendo as empresas EDCAU COMERCIO DE CACAU LTDA e a
empresa M E COMPRA DE CACAU LTDA, demonstrando de maneira inequivoca o
interesse comum nas atividades comerciais.

Dessa forma, deve esta fiscalizagdo nomear a empresa EDCAU COMERCIO DE
CACAU LTDA, CNPJ: 03.995.779/0001-10, SUJEITO PASSIVO SOLIDARIO, de


http://www.edcau.com/
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acordo com o art. 124, |1, da Lei 5.172/66 (Codigo Tributario Nacional), conforme
termo lavrado.”

A interessada apresentou impugnacdo em 26/09/2014, conforme termo de fls. 502 e ss,
com o0s argumentos que serdo analisados no voto a seguir.

A impugnacéo é unica para todas as autuagdes: IRPJ, CSLL, PIS, COFINS e contribui¢do
previdenciaria, ainda que o objeto deste processo se referia apenas ao crédito tributario de PIS e COFINS,
por insuficiéncia de recolhimento.

A Impugnante defende a legalidade da suspensdo de PIS e COFINS e que nao foi
observado o principio da hierarquia das normas, pois a Instrugdo Normativa n°® 660/2006 teria
extrapolado os limites da Lei n° 10.925/2004.

Por bem descrever os fatos ocorridos, adoto algumas ~ passagens  da
decisdo recorrida, que transcrevo, a seguir:

A interessada ndo impugna especificamente a responsabilizacdo solidaria, até admite
haver uma razoabilidade minima nessa imputagdo, mas entende que, uma vez
estabelecida, deveria ser aplicada de modo coerente, seja para efeito de suspensdo das
contribuigdes, seja para fins de aproveitamento do crédito presumido.

A interessada, por sua vez, apds considera¢fes sobre o ordenamento juridico patrio e
hierarquia das leis, argumentou que a Instrugdo Normativa SRF n° 660, de 2006,
restringiu ilegalmente a possibilidade de suspender a exigibilidade das contribuigdes nas
vendas de cacau quando o destinatario ndo é agroindustria, que a legislacdo concede
desoneracdo que apenas ndo é aplicada quando o produto do cacau jé processado é feita
no territério nacional e aponta que a Instrugdo Normativa da RFB n° 977, de 2009,
acrescentou o seguinte dispositivo a norma administrativa:

()

Conclui esse ponto de sua impugna¢do com o pedido de que seja reconhecida a
suspensdo das contribuicdes para a venda de cacau em améndoas.

()

A interessada postulou, na hipotese de mantida a exigéncia, a deducdo dos créditos das
notas fiscais de entrada de cacau, no total de R$ 334.505,71 para o PIS e R$
1.540.753,58 para a Cofins, e ressalta que os créditos ao final do ano considerado séo
superiores aos valores lancados das contribuicées.”

Decisdo de Primeira Instancia

O Acoérddo de 1@ instdncia julgou improcedente a Impugnagdo, argumentando, em
resumo, que:

“RESPONSABILIZACAO SOLIDARIA DAS EMPRESAS DO GRUPO
ECONOMICO

A Auditoria-Fiscal atribuiu responsabilidade solidaria pelo crédito tributario constituido
a empresa EDCAU Comércio de Cacau Ltda, com a seguinte dicg&o:

No decorrer da acéo fiscal, ainda sob responsabilidade do outro auditor, foi emitido o
Termo de Intimagdo Fiscal n°® 002, solicitando os documentos que comprovassem 0s
gastos com combustiveis da empresa. Abaixo reproduzo parte da resposta do
contribuinte (doc 04):

“O proprietario do veiculo, assim como disposto no contrato de arrendamento, ¢ a
empresa EDILSON SANTOS DE OLIVEIRA DE UBAITABA, CNPJ n°
03.995.779/0001-10. A contribuinte intimada tem uma ligacdo econdmica direta com
essa empresa. Ambas integram um mesmo Grupo Econémico.

Por racionalidade de espaco fisico, a empresa MARIA MADALENA SANTOS DE
OLIVEIRA, CNPJ n° 08.730.791/0001-17, conservava grande parte das suas
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documentagdes, inclusive as Notas Fiscais de combustiveis, no arquivo de seu parceiro
comercial e arrendante do veiculo Ford/F4000, placa NYK-9299.

Todas as Notas Fiscais de combustiveis do ano calendario 2010, cujos valores foram
reembolsados aos produtores, solicitadas pelo eminente Auditor, estavam conservadas
no arquivo da empresa EDILSON SANTOS DE OLIVEIRA DE UBAITABA, CNPJ n°
03.995.779/0001-10.”

Percebe-se claramente o reconhecimento do préprio contribuinte da existéncia do grupo
econdmico EDCAU, do qual a M E Comércio de Cacau Ltda faz parte.

A resposta mostra inclusive a utilizacio da estrutura da EDCAU COMERCIO DE
CACAU LTDA para o pleno funcionamento da empresa.

Os documentos fornecidos pela JUCEB/BA demonstram que a empresa foi aberta na
forma de empresa individual tendo como responsavel a Sra. Maria Madalena Santos de
Oliveira, mae do Sr. Edilson Santos de Oliveira, proprietarios também da EDCAU
COMERCIO DE CACAU (doc 08).

Durante todo o periodo o Sr. Edilson atuou como procurador da empresa por meio de
procuragdo, demonstrando ser o real negociador.

Em 10/04/2013 foi feita a alteracdo contratual na junta comercial transformando a
empresa individual em ME e incluindo o Sr. Edilson como sdcio, confirmando assim a
vinculacéo gerencial e de socios entre as duas empresas (doc 09).

Na andlise das autorizacBes de pagamentos apresentadas pela empresa, verificamos que
as folhas do taldo mencionam EDCAU COMPRAS DE CACAU, colocando abaixo o
enderego da empresa nas localidades de Ubaitaba, Travessao, Itapitanga, Ipiau, Itagi e
Itajuipe.

Nas primeiras quatro localidades a empresa atua por meio da EDCAU COMERCIO de
CACAU.

Ja nas duas Gltimas, por meio da empresa M E COMERCIO de CACAU (doc 29).

Pesquisando ainda no sitio da empresa EDCAU na internet, endereco www.edcau.com,
encontramos no menu “PERFIL GLOBAL” da empresa, a indicagdo dos escritorios da
empresa na Bahia. Na lista constam os enderecos da matriz e filial da M E COMPRA
DE CACAU, reforcando a idéia de grupo econémico (doc 30).

Diante de tudo o exposto acima, ndo ha duvidas da formagdo do grupo econémico
EDCAU, abrangendo as empresas EDCAU COMERCIO DE CACAU LTDA e a
empresa M E COMPRA DE CACAU LTDA, demonstrando de maneira inequivoca o
interesse comum nas atividades comerciais. Dessa forma deve esta fiscalizagdo nomear
a empresa EDCAU COMERCIO DE CACAU LTDA, CNPJ: 03.995.779/0001-10,
SUJEITO PASSIVO SOLIDARIO, de acordo com o art. 124, |, da Lei 5.172/66
(Codigo Tributario Nacional), conforme termo lavrado.

A interessada ndo impugna especificamente a responsabilizacdo solidaria, até admite
haver uma razoabilidade minima nessa imputagdo, mas entende que, uma vez
estabelecida, deveria ser aplicada de modo coerente, seja para efeito de suspensdo das
contribuigdes, seja para fins de aproveitamento do crédito presumido.

Essas questBes serdo tratadas nos capitulos seguintes do presente voto.
CONTRIBUIGCAO AO PIS E COFINS NAO CUMULATIVAS

Conforme Termo de Encerramento de Acdo Fiscal de fls. 451 e seguintes, foi
constituido crédito tributario de contribuicdo ao Pis e Cofins ndo cumulativas em
desfavor da interessada, M E Comércio de Cacau Ltda., fundamentada com a seguinte
diccdo, fls 461:

Por meio do Termo de Intimagdo Fiscal n° 004 (..), o contribuinte foi
questionado se todas as suas vendas de cacau foram realizadas para a empresa
EDCAU COMERCIO DE CACAU LTDA.
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Em sua resposta, o contribuinte confirma as vendas para EDCAU. Disse ainda
que estas vendas estavam vinculadas a adiantamentos de recursos financeiros
feitos pela EDCAU, mediante contrato de compromisso firmado pela EDCAU de
entrega a inddstria, mantido a caracterizacdo de produto Gnico, NCM 1801.000,
cacau em améndoa.

Menciona ainda a utilizacdo da suspensdo prevista na Lei 10.925/04, art 9°, §1°,
inciso 1.

(.)

a suspensdo prevista do PIS e da COFINS, na venda do cacau em améndoas
efetuadas por cerealistas, sé pode ser aplicada nas condic6es colocadas no art. 4°
da IN SRF 660/2006, o u seja, vendas efetuadas a pessoas juridicas que apurem o
imposto de renda pelo lucro real, exergcam atividade agroindustrial, e utilizem o
produto adquirido como insumo.

E vedada ainda a suspensdo quando a aquisic&o for destinada a revenda.

A informagdo dada pelo contribuinte, confirmada pela analise das notas fiscais de
saida emitidas, demonstram que todas as vendas realizadas pela empresa foram
para a EDCAU, comercial atacadista, que por sua vez revende esse cacau para as
agroindustrias.

(.)

Diante de tudo o exposto acima, conclui-se que a suspensdo prevista na Lei
10.925/04 e IN SRF 660/06 ndo se aplica as vendas efetuadas a EDCAU
COMERCIO DE CACAU LTDA, por ter a mesma atividade da empresa
vendedora e devem ser tributadas normalmente para o PIS e a COFINS.

(.)

Como o contribuinte é revendedor da mercadoria e ndo produtor, ndo tem direito
ao crédito presumido nas aquisi¢cBes de cacau de pessoa fisica. Atente-se ainda,
que o produto adquirido da pessoa fisica deve se enquadrar como insumo para a
adquirente.

Dessa forma apenas consideramos na apuragdo dos créditos as compras efetuadas
de pessoa juridicas.

Consideramos ainda na apuracgdo dos créditos os valores escriturados a titulo de
energia elétrica, aluguel e fretes.

A interessada, por sua vez, apds consideracBes sobre o ordenamento juridico pétrio e
hierarquia das leis, argumentou que a Instru¢cdo Normativa SRF n° 660, de 2006,
restringiu ilegalmente a possibilidade de suspender a exigibilidade das contribui¢fes nas
vendas de cacau quando o destinatario ndo é agroindustria, que a legislagdo concede
desoneragao que apenas nao é aplicada quando o produto do cacau j& processado é feita
no territério nacional e aponta que a Instrugdo Normativa da RFB n° 977, de 20009,
acrescentou o seguinte dispositivo a norma administrativa:

(.)

Conclui esse ponto de sua impugnacdo com o pedido de que seja reconhecida a
suspensdo das contribuicdes para a venda de cacau em améndoas.

Para dirimir a questdo, ha de se examinar o que dispds a Lei n® 10.925, de 2004, sobre a
matéria:

Art. 8 (...)

As pessoas juridicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias de
origem animal ou vegetal, classificadas nos capitulos (...), destinadas a
alimentacdo humana ou animal, poderdo deduzir da Contribuicdo para o
P1S/Pasep e da Cofins, devidas em cada periodo de apuracdo, crédito presumido,
calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso Il do caput do art. 3° das Leis
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n°s 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003,
adquiridos de pessoa fisica ou recebidos de cooperado pessoa fisica.
§1°(..)

| - cerealista que exerca cumulativamente as atividades de limpar, padronizar,
armazenar e comercializar os produtos in natura de origem vegetal, classificados
nos codigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos codigos 1006.20 e 1006.30,
12.01 e 18.01, todos da NCM; ( Redacdo dada pela Lei n °11.196, de
21/11/2005);

(.)

Art. 9° A incidéncia da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins fica suspensa
no caso de venda: (Redacdo dada pela Lei n° 11.051, de 2004)

I - de produtos de que trata o inciso | do § 1° do art. 8° desta Lei, quando
efetuada por pessoas juridicas referidas no mencionado inciso; (Incluido
pela Lei n° 11.051, de 2004)

(...)
§ 1° O disposto neste artigo: (Incluido pela Lei n°® 11.051, de 2004)

| - aplica-se somente na hipétese de vendas efetuadas a pessoa juridica
tributada com base no lucro real; e (Incluido pela Lei n°® 11.051, de 2004)

(..)

§ 2° A suspensdo de que trata este artigo aplicar-se-a nos termos e
condicBes estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal - SRF.
(Incluido pela Lei n® 11.051, de 2004)”

No uso de suas atribui¢fes regimentais a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)
publicou a Instrugdo Normativa SRF n° 660, de 17 de julho de 2006, estabelecendo
normas para aplicacdo do disposto no dispositivo legal em questao:

“Art. 2° Fica suspensa a exigibilidade da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da
Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) incidentes
sobre a receita bruta decorrente da venda:

| - de produtos in natura de origem vegetal, classificados na Nomenclatura
Comum do Mercosul (NCM) nos cédigos:

()

b) 12.01 e 18.01;

()

§ 1° Para a aplicacéo da suspensdo de que trata o caput , devem ser observadas
as disposicdes dos arts. 3° e 4° .

§ 2° Nas notas fiscais relativas as vendas efetuadas com suspensdo, deve constar
a expressdo "Venda efetuada com suspensdo da Contribui¢do para o PIS/PASEP
e da COFINS", com especificacio do dispositivo legal correspondente.

Art. 3 ° A suspensédo de exigibilidade das contribuicdes, na forma do art. 2 ©,
alcanca somente as vendas efetuadas por pessoa juridica:

| - cerealista, no caso dos produtos referidos no inciso | do art. 2°;

8§ 1 ° Para os efeitos deste artigo, entende-se por:

| - cerealista, a pessoa juridica que exerca cumulativamente as atividades de
limpar, padronizar, armazenar e comercializar produtos in natura de origem
vegetal relacionados no inciso I do art. 2°;
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()

§ 2 ° Conforme determinac¢do do inciso Il do 8 4°do art. 8°e do § 4 °do art. 15
da Lei n © 10.925, de 2004, a pessoa juridica cerealista, ou que exerca as
atividades de transporte, resfriamento e venda a granel de leite in natura , ou
que exerca atividade agropecuaria e a cooperativa de producdo agropecuaria,
de que tratam os incisos | a Il do caput , deverdo estornar os créditos referentes
a incidéncia ndo-cumulativa da Contribuigdo para o PIS/Pasep e da Cofins,
quando decorrentes da aquisicdo dos insumos utilizados nos produtos
agropecuarios vendidos com suspensdo da exigéncia das contribui¢des na forma
doart. 2°.

§ 3 ° No caso de algum produto relacionado no art. 2 ° também ser objeto de
reducdo a zero das aliquotas da Contribuicéo para o PIS/Pasep e da Cofins, nas
vendas efetuadas a pessoa juridica de que trata o art. 4 ° prevalecera o regime
de suspenséo, inclusive com a aplicagdo do § 2 ° deste artigo.

Art. 4 ° Nas hipoteses em que € aplicavel, a suspenséo disciplinada nos arts. 2°
e 3° € obrigatoria nas vendas efetuadas a pessoa juridica que,
cumulativamente: (Redagdo dada pela Instrucdo Normativa RFB n° 977, de 14
de dezembro de 2009 )

| - apurar o imposto de renda com base no lucro real;
Il - exercer atividade agroindustrial na formadoart.6°; e

111 - utilizar o produto adquirido com suspensdo como insumo na fabricagdo de
produtos de que tratam os incisos I e Il do art. 5°.

()
§ 3 ° E vedada a suspensdo quando a aquisicdo for destinada a revenda.
(Incluido pela Instrug@o Normativa RFB n° 977, de 14 de dezembro de 2009 )

()"

Importa ressaltar que ndo existe restri¢do quanto a forma de tributacdo do vendedor para
ocorréncia da suspensdo prevista no art. 9° da Lei n° 10.925, de 2004. Assim,
implementadas as condicfes exigidas em Lei, a suspensdo sob andlise dar-se-4 de forma
obrigatoria, independente de as vendas terem sido efetuadas por cerealista tributada pelo
lucro presumido.

No caso em exame, a interessada vende de cacau in natura, classificado na
Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) no cédigo 18.01, para empresa comercial,
que ndo efetua sua industrializagdo e, por essa razdo, a Auditoria-Fiscal concluiu que
ndo faz jus a suspensao prevista no art. 2°, inc. II, ‘b’ da IN SRF n° 660, de 2006.

Pela definicdo dada no art. 3°, § 1°, inc. I, da IN SRF n° 660, de 2006, para os fins de
venda com suspensdo é cerealista a pessoa juridica que exerga cumulativamente as
atividades de limpar, padronizar, armazenar e comercializar produtos in natura de
origem vegetal relacionados no inciso | do art. 2° da mesma IN.

Contudo, no presente caso, essa discussao é irrelevante, haja vista que o 83° do art. 4° da
IN SRF n° 660, de 2006, veda a suspensdo quando a aquisi¢do for destinada a revenda,
além disso, o art. 4° em conjunto com o caput do art. 2° da citada Instrucdo Normativa
deixa claro que os requisitos exigidos do adquirente sdo cumulativos, ou seja, a venda
de cacau in natura, desde que efetuada por cerealista, somente suspende a exigibilidade
das contribuicbes do PIS/Pasep e da Cofins se o adquirente, cumulativamente, for
tributado pelo imposto de renda com base no Lucro Real, exercer atividade
agroindustrial, nos termos do art. 6°, e utilizar o produto adquirido com suspensdo como
insumo na fabricacdo dos produtos relacionados nos incisos I e Il do art. 5°.

Assim, quando a venda é feita para pessoa juridica tributada pelo Lucro Real que ndo
seja agroindustria ou que ndo utilizard os produtos como insumos na producdo de
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mercadorias destinadas a alimentagdo humana ou animal, as receitas de venda sofrerdo
normalmente a incidéncia do P1S/Pasep e da Cofins.

Cabe observar que neste caso a pessoa juridica adquirente ndo poderad apurar crédito
presumido a que se refere o art. 8° da Lei n°® 10.925, de 2004, mas, podera deduzir os
créditos previstos nos incisos | ou Il, conforme o caso, dos arts. 3% das Leis n°® 10.637,
de 2002, e n° 10.833, de 2003.

Quanto ao acrescido Art. 9°-A & IN SRF n° 660, de 2006, trata-se de obrigac&o acessoria
atribuida ao adquirente da mercadoria, da qual ndo se pode extrair efeito contrario ao
que estipula a regulamentacdo especifica da suspenséo.

APROVEITAMENTO DOS CREDITOS DE PIS E COFINS ORIUNDOS DE
ENTRADAS

A interessada postulou, na hipotese de mantida a exigéncia, a deducéo dos créditos das
notas fiscais de entrada de cacau, no total de R$ 334.505,71 para o PIS e R$
1.540.753,58 para a Cofins, e ressalta que os créditos ao final do ano considerado sdo
superiores aos valores lancados das contribuicdes.

Sobre a questdo, havia a Auditoria-Fiscal relatado as fls. 465 (g/n):

A regra geral do sistema ndo-cumulativo é o ndo aproveitamento de crédito nas
aquisicles e pagamentos a pessoas fisicas, conforme disposi¢do do inciso Il do §
2°%doart. 3° Lein?10.637, de 2002, e do inciso Il do § 2°do art. 3°da Lein®
10.833, de 2003. A excecdo a tal regra foi prevista no Art. 8° da Lei 10.925/2004,
e art. 5° da IN SRF n° 660/2006 reproduzido abaixo:

Lei 10.925/2004:

Art. 8° As pessoas juridicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias
de origem animal ou vegetal, (...) poderdo deduzir da Contribuicdo para o
P1S/Pasep e da Cofins, devidas em cada periodo de apuracéo, crédito presumido,
calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso Il do caput do art. 3° das
Leis n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de
2003, adquiridos de pessoa fisica ou recebidos de cooperado pessoa fisica.

(.)

Como o contribuinte é revendedor da mercadoria e ndo produtor, ndo tem direito
ao crédito presumido nas aquisicfes de cacau de pessoa fisica. Atente-se ainda,
gue o produto adquirido da pessoa fisica deve se enquadrar como insumo para a
adquirente.

Dessa forma apenas consideramos na apuracdo dos créditos as compras
efetuadas de pessoa juridicas.

Em sintese, a possibilidade de aproveitamento de créditos presumidos por aquisi¢do
feitas de pessoas fisicas ndo se estende as pessoas juridicas que comercializam o cacau
em améndoas, mas somente as cooperativas e aos adquirentes que a beneficiem ou
transformem em seu processo agroindustrial.

No que toca aos créditos oriundos de aquisicdo de pessoas juridicas, 0 aproveitamento
foi feito pela Auditoria-Fiscal, como consta do demonstrativo de fls. 465.”

Do Recurso Voluntario

Em recurso voluntdrio, a Recorrente reprisa 0s argumentos de sua impugnagao:
legalidade da suspenséo de PIS e COFINS e inobservancia do principio da hierarquia das normas, pois a
Instrugdo Normativa n°® 660/2006 teria extrapolado os limites da Lei n° 10.925/2004.

Tece longo arrazoado sobre a cadeia produtiva do cacau.
A Recorrente alega também:
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“Erro material da Instrucdo Normativa 660/2006 e uso indevido do termo
dramético "Revenda";

Inobservancia da ndo-cumulatividade dos tributos PIS e COFINS;

Conforme preceitua o ordenamento juridico, o ato administrativo (Instrucdo
Normativa), devera obedecer aos principios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiéncia estabelecidos no artigo 37. da CF/88.

llegalidade da cobranga do PIS e COFINS na cadeia comercial do Cacau em
améndoas, NCM 18.01.00.00, fundamentada na IN 660/2006;

Auséncia de Prejuizo ao Eréario Publico.”

Requerimentos:

3.1. - Preliminarmente seja declarada a nulidade da decisdo ora requerida em face
da total omiss&o do Orgéo Julgador de se manifestar sobre a matéria ventilada no
presente processo pelo Autuante e pela Autuada em torno da solidariedade
passiva entre a Recorrente e EDCAU COMERCIO DE CACAU LIDAe M E
COMPRA DE CACAU LTDA.

3.2. - A devolucéo e conhecimento de toda matéria ao derredor do presente
processo para esta instancia "ad quem" ficando desde ja reiterados todos os
argumentos esposados na peca de defesa.

3.3. - Seja declarada a inexigibilidade das contribuicGes COFINS e PIS, com
espeque no principio de isonomia tributéria alojando as movimentacfes apuradas
no Auto de Infragdo como mera transferéncia entre empresa do mesmo grupo
econbémico e portanto imunes a incidéncia fiscal de qualquer natureza ou
alternativamente entenda pelo aproveitamento dos créditos de COFINS E PIS
oriundos das entradas derivadas de compras efetuadas a pessoas fisicas.

3.4. - Seja declarado a inexisténcia de restricdo a apuracdo de créditos da
COFINS e do PIS nas aquisi¢des de cacau junto a produtores naturais. Cujos
valores por si s6 sdo superiores ao langamento fiscal.

3.5. - Seja por fim determinado o cancelamento das obrigacBes tributarias
relativas as contribuigdes sociais que trata o presente Processo Administrativo,
extinguindo-se o langamento em epigrafe.

E o relatorio.

Voto

Conselheiro Mauricio Pompeo da Silva, Relator.

O Recurso Voluntario interposto é tempestivo e atende aos demais pressupostos
de admissibilidade, de sorte que dele tomo conhecimento.

Ha arguicdo preliminar de nulidade a qual se analisa a seguir, previamente a
analise do mérito.

Inconstitucionalidade ou llegalidade

A recorrente defende em sua pega recursal suposta violagdo a diversos principios
constitucionais, incluidos a impessoalidade, a moralidade, a publicidade, a eficiéncia e a
legalidade. Quanto a alegacdo de violagdo dos principios constitucionais citados, bem como do
principio da boa-fé e da alegacdo de auséncia de dano ao Erario, quando confrontados com
dispositivos legais validos e vigentes, cuja observancia é obrigatoéria por parte do Orgao
administrativo julgador.
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Além do mais, ndo se pode ignorar que a imputacdo de que tratam este auto é de
carater objetivo, razdo pela qual ela ndo pode ser impactada por argumentos relativos a boa-fé do
responsavel e a auséncia de dano ao Erario, vinculando-se a Administracdo tributaria a legislacéo
impositiva, independentemente de seus efeitos.

Este Conselho ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributaria, pela aplicacdo da Sumula CARF n°® 2, de observancia obrigatoria por este
colegiado, de sorte que tais alegacdes nao devem ser conhecidas (verbis):

Simula CARF N° 2 O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

Nulidade da Decisdo de 12 Instancia

A Recorrente requer que “seja declarada a nulidade da decis&o ora requerida em face da
total omiss&o do Orgdo Julgador de se manifestar sobre a matéria ventilada no presente processo pelo Autuante e
pela Autuada em torno da solidariedade passiva entre a Recorrente e EDCAU COMERCIO DE CACAU LIDAe M
E COMPRA DE CACAU LTDA.”

A Recorrente em sua Impugnacdo (fls 525) reconhece uma razoabilidade minima na sujeicéo
passivo solidario, que deveria se estender além da obrigagdo tributaria para aplicacdo da suspensdo do tributo,
nos seus dizeres:

“Ap6s toda a fiscalizacdo, autorizada em 05 de fevereiro de 2013 (anexos 32 a 34), o
Auditor concluiu a existéncia de um grupo econdmico onde figuram como integrantes
as empresa M E Comeércio de Cacau, CNPJ: 08.730.791/0001-17 e EDCAU Comércio
de Cacau LTDA., CNPJ: 03.995.779/0001-10. Foi observada uma vinculacdo
econdmica administrativa.

A existéncia desse grupo econdmico foi suficiente para afirmar a sujeicdo passivo
solidario dessas duas empresas quanto aos pagamentos de tributos. Até aqui, observa-se
uma razoabilidade minima.

Contudo, uma vez observada, essa solidariedade deveria ser aplicada de forma plena e
imparcial. Deve-se trazer a tona o Auto de Infracdo emitido pelo préprio Auditor contra
a empresa EDCAU Comércio de Cacau LTDA., CNPJ n° 03.995.779/0001-10,
processos: 10508.720674/2013-08 e 10508.720662/2013-75.

Nesse trabalho do Auditor, citado acima, 0 mesmo entendeu 0 cumprimento de todas as
condic¢Bes necessarias para a aplicagdo da suspencdo do PIS e COFINS.

()

O fato é que o Auditor afirmou a solidariedade no que diz respeito a obrigacdo
tributaria, mas ndo percebeu essa solidariedade quanto a aplicacdo da suspencao
do tributo.

Com isso, pede-se a observacgdo da solidariedade quanto a aplicagdo da suspengdo do
PIS e COFINS.”

Entretanto, a Autoridade Julgadora de 12 Instancia bem se posicionou sobre o
assunto em questé@o, no seu no Acérddo n° 04-41.316 - 22 Turma da DRJ/CGE, de 11/07/16 (fls.
693 e ss), in verbis:

“RESPONSABILIZACAO SOLIDARIA DAS EMPRESAS DO GRUPO
ECONOMICO

A Auditoria-Fiscal atribuiu responsabilidade solidaria pelo crédito tributario constituido
a empresa EDCAU Comércio de Cacau Ltda, com a seguinte dic¢do:

No decorrer da acdo fiscal, ainda sob responsabilidade do outro auditor, foi emitido o
Termo de Intimacdo Fiscal n® 002, solicitando os documentos que comprovassem 0s
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gastos com combustiveis da empresa. Abaixo reproduzo parte da resposta do
contribuinte (doc 04):

“O proprietario do veiculo, assim como disposto no contrato de arrendamento, ¢ a
empresa EDILSON SANTOS DE OLIVEIRA DE UBAITABA, CNPJ n°
03.995.779/0001-10. A contribuinte intimada tem uma ligacdo econémica direta com
essa empresa. Ambas integram um mesmo Grupo Econdmico.

Por racionalidade de espaco fisico, a empresa MARIA MADALENA SANTOS DE
OLIVEIRA, CNPJ n° 08.730.791/0001-17, conservava grande parte das suas
documentagdes, inclusive as Notas Fiscais de combustiveis, no arquivo de seu parceiro
comercial e arrendante do veiculo Ford/F4000, placa NYK-9299.

Todas as Notas Fiscais de combustiveis do ano calendario 2010, cujos valores foram
reembolsados aos produtores, solicitadas pelo eminente Auditor, estavam conservadas
no arquivo da empresa EDILSON SANTOS DE OLIVEIRA DE UBAITABA, CNPJ n°
03.995.779/0001-10.”

Percebe-se claramente o reconhecimento do préprio contribuinte da existéncia do grupo
econdémico EDCAU, do qual a M E Comércio de Cacau Ltda faz parte.

A resposta mostra inclusive a utilizagio da estrutura da EDCAU COMERCIO DE
CACAU LTDA para o pleno funcionamento da empresa.

Os documentos fornecidos pela JUCEB/BA demonstram que a empresa foi aberta na
forma de empresa individual tendo como responséavel a Sra. Maria Madalena Santos de
Oliveira, mae do Sr. Edilson Santos de Oliveira, proprietarios também da EDCAU
COMERCIO DE CACAU (doc 08).

Durante todo o periodo o Sr. Edilson atuou como procurador da empresa por meio de
procuragdo, demonstrando ser o real negociador.

Em 10/04/2013 foi feita a alteracdo contratual na junta comercial transformando a
empresa individual em ME e incluindo o Sr. Edilson como sécio, confirmando assim a
vinculacéo gerencial e de socios entre as duas empresas (doc 09).

Na andlise das autorizacdes de pagamentos apresentadas pela empresa, verificamos que
as folhas do taldo mencionam EDCAU COMPRAS DE CACAU, colocando abaixo o
endereco da empresa nas localidades de Ubaitaba, Travessdo, Itapitanga, Ipiad, Itagi e
Itajuipe.

Nas primeiras quatro localidades a empresa atua por meio da EDCAU COMERCIO de
CACAU.

Ja nas duas Gltimas, por meio da empresa M E COMERCIO de CACAU (doc 29).

Pesquisando ainda no sitio da empresa EDCAU na internet, endereco www.edcau.com,
encontramos no menu “PERFIL GLOBAL” da empresa, a indicacdo dos escritorios da
empresa na Bahia. Na lista constam os enderecos da matriz e filial da M E COMPRA
DE CACAU, reforcando a idéia de grupo econdémico (doc 30).

Diante de tudo o exposto acima, ndo ha dividas da formagdo do grupo econémico
EDCAU, abrangendo as empresas EDCAU COMERCIO DE CACAU LTDA e a
empresa M E COMPRA DE CACAU LTDA, demonstrando de maneira inequivoca o
interesse comum nas atividades comerciais. Dessa forma deve esta fiscalizagdo nomear
a empresa EDCAU COMERCIO DE CACAU LTDA, CNPJ: 03.995.779/0001-10,
SUJEITO PASSIVO SOLIDARIO, de acordo com o art. 124, I, da Lei 5.172/66
(Codigo Tributario Nacional), conforme termo lavrado.

A interessada ndo impugna especificamente a responsabilizacdo solidaria, até admite
haver uma razoabilidade minima nessa imputagdo, mas entende que, uma vez
estabelecida, deveria ser aplicada de modo coerente, seja para efeito de suspensdo das
contribuicdes, seja para fins de aproveitamento do crédito presumido.

Essas questfes serdo tratadas nos capitulos seguintes do presente voto.”
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Assim, ndo assiste razio a Recorrente quanto a ventilada omissdo do Orgdo Julgador
sobre a solidariedade passiva entre a Recorrente e EDCAU COMERCIO DE CACAU LIDA.

Mérito

O questionamento levantado pela ora Recorrente, no mérito, consiste que a Instrucéo
Normativa SRF n° 660/06, restringiu ilegalmente a possibilidade de suspender a exigibilidade das
contribuices nas vendas de cacau em améndoa, face as inovac@es introduzidas pela Instru¢do Normativa
da RFB n° 977/09 e as consideracOes feitas sobre o ordenamento juridico pétrio e hierarquia das leis.
Alternativamente, solicita o aproveitamento dos créditos de COFINS E PIS oriundos das entradas
derivadas de compras efetuadas de pessoas fisicas, observando-se o principio da nao-cumulatividade
dos tributos PIS e COFINS.

Por bem descrever os questionamentos levantados pela Recorrente até o presente
momento processual, os quais foram relatados de forma minudente, adoto o relatério da deciséo
recorrida, conforme a seguir transcrito:

“CONTRIBUICAO AO PIS E COFINS NAO CUMULATIVAS

Conforme Termo de Encerramento de Acdo Fiscal de fls. 451 e seguintes, foi
constituido crédito tributario de contribuicdo ao Pis e Cofins ndo cumulativas em
desfavor da interessada, M E Comércio de Cacau Ltda., fundamentada com a seguinte
diccdo, fls 461:

Por meio do Termo de Intimagdo Fiscal n° 004 (..), o contribuinte foi
questionado se todas as suas vendas de cacau foram realizadas para a empresa
EDCAU COMERCIO DE CACAU LTDA.

Em sua resposta, o contribuinte confirma as vendas para EDCAU. Disse ainda
que estas vendas estavam vinculadas a adiantamentos de recursos financeiros
feitos pela EDCAU, mediante contrato de compromisso firmado pela EDCAU de
entrega a industria, mantido a caracterizagdo de produto Unico, NCM 1801.000,
cacau em améndoa.

Menciona ainda a utilizagdo da suspenséo prevista na Lei 10.925/04, art 9°, §1°,
inciso 1.

(.)

a suspensdo prevista do PIS e da COFINS, na venda do cacau em améndoas
efetuadas por cerealistas, sO pode ser aplicada nas condi¢fes colocadas no art. 4°
da IN SRF 660/2006, ou seja, vendas efetuadas a pessoas juridicas que apurem o
imposto de renda pelo lucro real, exercam atividade agroindustrial, e utilizem o
produto adquirido como insumo.

E vedada ainda a suspensdo quando a aquisicéo for destinada a revenda.

A informagdo dada pelo contribuinte, confirmada pela analise das notas fiscais de
saida emitidas, demonstram que todas as vendas realizadas pela empresa foram
para a EDCAU, comercial atacadista, que por sua vez revende esse cacau para as
agroindustrias.

(.)

Diante de tudo o exposto acima, conclui-se que a suspensdo prevista na Lei
10.925/04 ¢ IN SRF 660/06 ndo se aplica as vendas efetuadas a EDCAU
COMERCIO DE CACAU LTDA, por ter a mesma atividade da empresa
vendedora e devem ser tributadas normalmente para o PIS e a COFINS.

(.)
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Como o contribuinte é revendedor da mercadoria e ndo produtor, ndo tem direito
ao crédito presumido nas aquisicOes de cacau de pessoa fisica. Atente-se ainda,
que o produto adquirido da pessoa fisica deve se enquadrar como insumo para a
adquirente.

Dessa forma apenas consideramos na apuracgdo dos créditos as compras efetuadas
de pessoa juridicas.

Consideramos ainda na apuracgdo dos créditos os valores escriturados a titulo de
energia elétrica, aluguel e fretes.

A interessada, por sua vez, apés consideraces sobre o ordenamento juridico patrio e
hierarquia das leis, argumentou que a Instrucdo Normativa SRF n° 660, de 2006,
restringiu ilegalmente a possibilidade de suspender a exigibilidade das contribui¢des nas
vendas de cacau quando o destinatario ndo € agroinddstria, que a legislacdo concede
desoneragao que apenas nao é aplicada quando o produto do cacau j& processado é feita
no territério nacional e aponta que a Instru¢do Normativa da RFB n° 977, de 20009,
acrescentou o seguinte dispositivo & norma administrativa:

(.)

Conclui esse ponto de sua impugnacdo com o pedido de que seja reconhecida a
suspensdo das contribui¢Bes para a venda de cacau em améndoas.

Para dirimir a questdo, ha de se examinar o que disp0s a Lei n°® 10.925, de 2004, sobre a
materia:

Art. 8°(...)

As pessoas juridicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias de
origem animal ou vegetal, classificadas nos capitulos (...), destinadas a
alimentacdo humana ou animal, poderdo deduzir da Contribuicdo para o
P1S/Pasep e da Cofins, devidas em cada periodo de apuracao, crédito presumido,
calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso 11 do caput do art. 3° das Leis
n°s 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003,
adquiridos de pessoa fisica ou recebidos de cooperado pessoa fisica.

§1°(.)

| - cerealista que exerca cumulativamente as atividades de limpar, padronizar,
armazenar e comercializar os produtos in natura de origem vegetal, classificados
nos codigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos codigos 1006.20 e 1006.30,
12.01 e 18.01, todos da NCM; ( Redacdo dada pela Lei n °11.196, de
21/11/2005);

(.)

Art. 9° A incidéncia da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins fica suspensa
no caso de venda: (Redacdo dada pela Lei n® 11.051, de 2004)

I - de produtos de que trata o inciso | do § 1° do art. 8° desta Lei, quando
efetuada por pessoas juridicas referidas no mencionado inciso; (Incluido
pela Lei n® 11.051, de 2004)

(...

§ 1° O disposto neste artigo: (Incluido pela Lei n°® 11.051, de 2004)

| - aplica-se somente na hipotese de vendas efetuadas & pessoa juridica
tributada com base no lucro real; e (Incluido pela Lei n°® 11.051, de 2004)

(.)

§ 2° A suspensdo de que trata este artigo aplicar-se-4 nos termos e
condicBes estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal - SRF.
(Incluido pela Lei n° 11.051, de 2004)”
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No uso de suas atribui¢des regimentais a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)
publicou a Instrugdo Normativa SRF n° 660, de 17 de julho de 2006, estabelecendo
normas para aplicacdo do disposto no dispositivo legal em questéo:

“Art. 2° Fica suspensa a exigibilidade da Contribui¢do para o PIS/Pasep e da
Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) incidentes
sobre a receita bruta decorrente da venda:

| - de produtos in natura de origem vegetal, classificados na Nomenclatura
Comum do Mercosul (NCM) nos cédigos:

()
b) 12.01 e 18.01;

()

8 1° Para a aplicacéo da suspenséo de que trata o caput , devem ser observadas
as disposi¢des dos arts. 3°e 4°.

§ 2° Nas notas fiscais relativas as vendas efetuadas com suspensédo, deve constar
a expressdo "Venda efetuada com suspensédo da Contribuigédo para o PIS/PASEP
e da COFINS", com especifica¢io do dispositivo legal correspondente.

Art. 3 ° A suspenséo de exigibilidade das contribui¢cdes, na forma do art. 2 °,
alcanca somente as vendas efetuadas por pessoa juridica:

I - cerealista, no caso dos produtos referidos no inciso I do art. 2°;

()

§ 1 ° Para os efeitos deste artigo, entende-se por:

| - cerealista, a pessoa juridica que exerca cumulativamente as atividades de
limpar, padronizar, armazenar e comercializar produtos in natura de origem
vegetal relacionados no inciso I do art. 2°;

()

§ 2 ° Conforme determinacdo do inciso Il do 8§ 4°do art. 8°e do § 4 °do art. 15
da Lei n © 10.925, de 2004, a pessoa juridica cerealista, ou que exerca as
atividades de transporte, resfriamento e venda a granel de leite in natura , ou
gue exerca atividade agropecuaria e a cooperativa de producdo agropecudria,
de que tratam os incisos | a Il do caput , deverdo estornar os créditos referentes
a incidéncia ndo-cumulativa da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins,
qguando decorrentes da aquisicdo dos insumos utilizados nos produtos
agropecuarios vendidos com suspenséo da exigéncia das contribui¢cdes na forma
doart. 2°,

8 3 ° No caso de algum produto relacionado no art. 2 ° também ser objeto de
reducdo a zero das aliquotas da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins, nas
vendas efetuadas a pessoa juridica de que trata o art. 4 ° prevalecera o regime
de suspensdo, inclusive com a aplicagdo do § 2 © deste artigo.

Art. 4 ° Nas hipéteses em que é aplicavel, a suspensdo disciplinada nos arts. 2°
e 3° ¢é obrigatdria nas vendas efetuadas a pessoa juridica que,
cumulativamente: (Redagdo dada pela Instrucdo Normativa RFB n° 977, de 14
de dezembro de 2009 )

| - apurar o imposto de renda com base no lucro real;
Il - exercer atividade agroindustrial na formado art. 6°; e

111 - utilizar o produto adquirido com suspensdo como insumo na fabricacdo de
produtos de que tratam os incisos I e Il do art. 5°.

()
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§ 3 ° E vedada a suspensdo quando a aquisicdo for destinada a revenda.
(Incluido pela Instrucdo Normativa RFB n° 977, de 14 de dezembro de 2009 )

()"

Importa ressaltar que ndo existe restricdo quanto a forma de tributacédo do vendedor para
ocorréncia da suspensdo prevista no art. 9° da Lei n°® 10.925, de 2004. Assim,
implementadas as condicdes exigidas em Lei, a suspensdo sob analise dar-se-4 de forma
obrigatdria, independente de as vendas terem sido efetuadas por cerealista tributada pelo
lucro presumido.

No caso em exame, a interessada vende de cacau in natura, classificado na
Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) no cédigo 18.01, para empresa comercial,
que ndo efetua sua industrializagdo e, por essa razédo, a Auditoria-Fiscal concluiu que
ndo faz jus a suspenséo prevista no art. 2°, inc. II, ‘b’ da IN SRF n° 660, de 2006.

Pela definicdo dada no art. 3°, § 1°, inc. I, da IN SRF n° 660, de 2006, para os fins de
venda com suspensdo é cerealista a pessoa juridica que exerca cumulativamente as
atividades de limpar, padronizar, armazenar e comercializar produtos in natura de
origem vegetal relacionados no inciso | do art. 2° da mesma IN.

Contudo, no presente caso, essa discussao € irrelevante, haja vista que o §3° do art. 4° da
IN SRF n° 660, de 2006, veda a suspensdo quando a aquisi¢do for destinada a revenda,
além disso, o art. 4° em conjunto com o caput do art. 2° da citada Instrucdo Normativa
deixa claro que os requisitos exigidos do adquirente sdo cumulativos, ou seja, a venda
de cacau in natura, desde que efetuada por cerealista, somente suspende a exigibilidade
das contribuicbes do PIS/Pasep e da Cofins se o adquirente, cumulativamente, for
tributado pelo imposto de renda com base no Lucro Real, exercer atividade
agroindustrial, nos termos do art. 6°, e utilizar o produto adquirido com suspensdo como
insumo na fabricacgéo dos produtos relacionados nos incisos | e Il do art. 5°.

Assim, quando a venda é feita para pessoa juridica tributada pelo Lucro Real que ndo
seja agroindustria ou que ndo utilizard os produtos como insumos na producdo de
mercadorias destinadas a alimentagdo humana ou animal, as receitas de venda sofrerdo
normalmente a incidéncia do P1S/Pasep e da Cofins.

Cabe observar que neste caso a pessoa juridica adquirente ndo poderd apurar crédito
presumido a que se refere o art. 8° da Lei n® 10.925, de 2004, mas, podera deduzir os
créditos previstos nos incisos I ou Il, conforme o caso, dos arts. 3° das Leis n° 10.637,
de 2002, e n° 10.833, de 2003.

Quanto ao acrescido Art. 9°-A a IN SRF n° 660, de 2006, trata-se de obrigagdo acessoria
atribuida ao adquirente da mercadoria, da qual ndo se pode extrair efeito contrario ao
que estipula a regulamentacdo especifica da suspenséo.

APROVEITAMENTO DOS CREDITOS DE PIS E COFINS ORIUNDOS DE
ENTRADAS

A interessada postulou, na hipotese de mantida a exigéncia, a deducéo dos créditos das
notas fiscais de entrada de cacau, no total de R$ 334.505,71 para o PIS e R$
1.540.753,58 para a Cofins, e ressalta que os créditos ao final do ano considerado sdo
superiores aos valores lancados das contribuicGes.

Sobre a questdo, havia a Auditoria-Fiscal relatado as fls. 465 (g/n):

A regra geral do sistema ndo-cumulativo é o ndo aproveitamento de crédito nas
aquisicOes e pagamentos a pessoas fisicas, conforme disposicdo do inciso Il do §
2°do art. 3° Lein°10.637, de 2002, e do inciso Il do § 2°do art. 3°da Lein®
10.833, de 2003. A excecdo a tal regra foi prevista no Art. 8° da Lei 10.925/2004,
e art. 5° da IN SRF n° 660/2006 reproduzido abaixo:

Lei 10.925/2004:
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Art. 8° As pessoas juridicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias
de origem animal ou vegetal, (...) poderdo deduzir da Contribuicdo para o
P1S/Pasep e da Cofins, devidas em cada periodo de apuracgdo, crédito presumido,
calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso Il do caput do art. 3° das
Leis n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de
2003, adquiridos de pessoa fisica ou recebidos de cooperado pessoa fisica.

(.)

Como o contribuinte é revendedor da mercadoria e ndo produtor, ndo tem direito
ao crédito presumido nas aquisicOes de cacau de pessoa fisica. Atente-se ainda,
que o produto adquirido da pessoa fisica deve se enquadrar como insumo para a
adquirente.

Dessa forma apenas consideramos na apuragao dos créditos as compras
efetuadas de pessoa juridicas.

Em sintese, a possibilidade de aproveitamento de créditos presumidos por aquisi¢do
feitas de pessoas fisicas ndo se estende as pessoas juridicas que comercializam o cacau
em améndoas, mas somente as cooperativas e aos adquirentes que a beneficiem ou
transformem em seu processo agroindustrial.

No que toca aos créditos oriundos de aquisicdo de pessoas juridicas, 0 aproveitamento
foi feito pela Auditoria-Fiscal, como consta do demonstrativo de fls. 465.”

EX positis, voto por conhecer parcialmente o recurso voluntario e, no mérito, negar-lhe

provimento.

(documento assinado digitalmente)
Mauricio Pompeo da Silva - Relator



